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RESUMO 

 

O esporte tem sido amplamente reconhecido como uma importante ferramenta de 

promoção da inclusão social, da cidadania e da saúde, especialmente em comunidades 

vulneráveis. Nesse contexto, os projetos esportivos sociais configuram-se como 

relevantes instrumentos de políticas públicas, ao oferecerem oportunidades de 

desenvolvimento educacional, social e pessoal. Esta pesquisa tem como objetivo analisar 

as contribuições do Projeto SAPECA para a formação integral de seus participantes no 

município de Conceição do Castelo, Espírito Santo. Trata-se de um estudo de caso de 

abordagem qualitativa, que utiliza análise documental, observação participante e 

entrevistas semiestruturadas com  o coordenador, estagiários e ex-participantes do 

projeto. A análise dos dados ocorre por meio da análise de conteúdo, permitindo a 

identificação das principais contribuições e dos desafios da iniciativa. Os resultados 

evidenciam que o Projeto SAPECA desempenha papel relevante na promoção da inclusão 

social, no fortalecimento da autoestima, na melhoria da convivência familiar e 

comunitária e no desenvolvimento de valores como respeito, disciplina, cooperação e 

responsabilidade. O estudo também demonstra que o projeto favorece a permanência 

escolar, amplia as oportunidades de socialização e contribui para reduzir a exposição de 

crianças e adolescentes a situações de vulnerabilidade social. Os participantes 

reconhecem que o projeto ultrapassa a dimensão da prática esportiva, constituindo-se 

como um espaço de formação cidadã, convivência e desenvolvimento humano. Por outro 

lado, a pesquisa identifica desafios relacionados à limitação da capacidade de 

atendimento, à necessidade de ampliação da infraestrutura, ao fortalecimento da formação 

continuada dos profissionais e ao aumento dos investimentos públicos, considerando que 

parcela significativa das crianças e adolescentes do município permanece fora das ações 

desenvolvidas pelo projeto. Dessa forma, o Projeto SAPECA evidencia que o esporte, 

quando articulado às políticas de educação e assistência social, constitui um instrumento 

efetivo de inclusão social e desenvolvimento integral, além de reforçar a necessidade de 

ampliação e fortalecimento das políticas públicas voltadas ao esporte social para ampliar 

seu alcance e seus impactos na comunidade. 

Palavras Chaves: Projetos Esportivos, inclusão social, Brasil, esporte, lazer, projeto 

sapeca. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Sport is widely recognized as a key tool for promoting social inclusion, citizenship, and 

health, particularly in vulnerable communities. In this context, social sports projects serve 

as significant public policy instruments by offering opportunities for educational, social, 

and personal development. This research aims to analyze the contributions of the 

SAPECA Project to the holistic development of its participants in the municipality of 

Conceição do Castelo, Espírito Santo. It is a qualitative case study employing document 

analysis, participant observation, and semi-structured interviews with the project 

coordinator, interns, and former participants. Data analysis was conducted using content 

analysis, enabling the identification of the initiative's main contributions and challenges. 

The results show that the SAPECA Project plays a significant role in promoting social 

inclusion, boosting self-esteem, improving family and community relationships, and 

fostering values such as respect, discipline, cooperation, and responsibility. The study 

also demonstrates that the project encourages school retention, expands socialization 

opportunities, and helps reduce children's and adolescents' exposure to situations of social 

vulnerability. Participants acknowledge that the project goes beyond mere sports practice, 

serving as a space for civic education, social interaction, and human development. 

Conversely, the research identifies challenges regarding limited service capacity, the need 

for infrastructure expansion, the strengthening of professional development, and the need 

for increased public investment, given that a significant portion of the municipality's 

children and adolescents remains outside the project's scope. Thus, the SAPECA Project 

demonstrates that sport—when integrated with education and social welfare policies—

serves as an effective instrument for social inclusion and holistic development, while also 

highlighting the need to expand and strengthen public policies focused on social sports to 

increase their reach and community impact. 

Keywords: Sports Projects, social inclusion, Brazil, sport, leisure, sapeca project. 
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1. INTRODUÇÃO 

O esporte, historicamente, tem sido considerado uma prática capaz de 

proporcionar o desenvolvimento físico, mas também de contribuir para a formação ética, 

social e educacional dos indivíduos. A utilização do esporte como ferramenta de 

transformação social começou a ser mais valorizada a partir das últimas décadas, com a 

ampliação das políticas públicas esportivas voltadas para a promoção da inclusão social. 

No Brasil, esses projetos têm como foco a inclusão de populações em situação de 

vulnerabilidade, com especial atenção para crianças, adolescentes e jovens em 

comunidades periféricas, em situação de risco e em contextos de alta violência. 

Os autores Starepravod e Santos, (2014) afirmam que desde a Constituição Federal 

de 1988, que reconhece o esporte como direito social, o país tem avançado em políticas 

públicas que visam democratizar o acesso à prática esportiva, principalmente por meio de 

projetos esportivos sociais. A ideia central dessas políticas é que o esporte seja uma 

ferramenta de transformação social, proporcionando oportunidades de lazer, educação e 

desenvolvimento humano para aqueles que mais precisam. No entanto, apesar dos 

avanços, ainda existem desafios em relação à implementação e à continuidade dessas 

iniciativas, como a falta de infraestrutura, a gestão ineficaz e a escassez de recursos. 

Nesse cenário, destaca-se a atuação da Organização das Nações Unidas (ONU) e 

da  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

que reconhecem o esporte como instrumento para o desenvolvimento sustentável, a paz 

e os direitos humanos. A Agenda 2030 ONU, (2015) inclui o esporte como mecanismo 

de promoção de saúde, igualdade de gênero, educação e inclusão. A UNESCO (2006) 

propõe o conceito de “esporte educacional”, defendendo práticas que respeitem a 

diversidade cultural, incentivem a cooperação e valorizem o protagonismo juvenil. 

Segundo Bracht (2001), um dos principais autores na área de esporte e sociedade, 

destaca que o esporte possui um grande potencial para promover a socialização e a 

inclusão de indivíduos em situações de vulnerabilidade. Para Bracht, os projetos 

esportivos sociais devem ser compreendidos como ações de promoção de cidadania, que 

vão além da prática do exercício físico, abordando questões sociais como respeito, 

cooperação e trabalho em equipe. Coletivo de Autores, (2013) defende que o esporte, 

quando aliado a programas de educação, pode servir como um mecanismo de inclusão, 

oferecendo aos indivíduos a oportunidade de se desenvolverem tanto no plano social 

quanto psicológico. 
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Mendes e Azevêdo (2010) defendem que as políticas públicas de esporte e lazer 

devem ser articuladas às políticas educacionais, de modo a ampliar as oportunidades de 

desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. Os autores argumentam que, quando 

o esporte é concebido como um direito social e desenvolvido em uma perspectiva 

educativa, ele contribui para a formação cidadã, favorecendo a construção de valores 

como respeito, cooperação, ética e responsabilidade social. Nessa perspectiva, a 

integração entre esporte e educação fortalece ações voltadas à inclusão social e à 

democratização do acesso às práticas esportivas, especialmente para populações em 

situação de vulnerabilidade. 

Os projetos esportivos sociais têm se consolidado como uma estratégia importante 

para a inclusão social e o combate às desigualdades, especialmente em comunidades de 

alta vulnerabilidade. A prática do esporte vai além de um simples meio de entretenimento 

ou lazer; ela tem sido reconhecida como uma poderosa ferramenta para promover a saúde 

física e mental, além de ajudar na formação de cidadãos críticos e conscientes de seu 

papel social. Os projetos esportivos sociais têm como objetivo proporcionar 

oportunidades para aqueles que, muitas vezes, têm acesso restrito a atividades que 

favorecem o desenvolvimento humano, criando um ambiente no qual o esporte pode ser 

um veículo de transformação social. 

Diversos autores se dedicam a analisar as políticas públicas que envolvem o 

esporte, destacando tanto os benefícios quanto os desafios desses programas. Nicolau, 

(2016), por exemplo, em seu estudo sobre a implementação e os impactos das políticas 

públicas de esporte, enfatiza a importância de um planejamento estratégico para garantir 

que os projetos esportivos atinjam as populações mais necessitadas. Nicolau também 

aponta as dificuldades encontradas, como a falta de recursos financeiros e a ausência de 

uma infraestrutura adequada para a realização de atividades esportivas em muitas regiões 

do Brasil. Segundo ele, esses fatores comprometem a eficácia das políticas e limitam seu 

alcance e impacto. 

Outros autores que contribuem para a reflexão sobre o papel do esporte na inclusão 

social são Müller e Simões, (2014). Em sua pesquisa, destacam o esporte como uma 

ferramenta educativa e social no contexto das escolas e comunidades. Eles argumentam 

que os projetos esportivos implementados em ambientes escolares podem contribuir para 

a formação de habilidades socioemocionais, como disciplina, respeito ao próximo e 

cooperação. Além disso, esses projetos têm o poder de reduzir comportamentos 

agressivos e prevenir o envolvimento de jovens em situações de risco, como o uso de 
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substâncias ilícitas e a violência urbana, por exemplo. Assim, a escola se torna um espaço 

onde o esporte exerce uma função de proteção social, ajudando a criar uma atmosfera 

mais saudável para o desenvolvimento dos alunos. 

A relação entre esporte e educação é também explorada por Coelho (2010), que 

argumenta que as políticas públicas esportivas têm um papel fundamental na promoção 

da cidadania e da integração social. A autora defende que o esporte tem um potencial 

imenso para formar indivíduos críticos, capazes de compreender a importância da 

participação ativa na sociedade. Ao proporcionar oportunidades para crianças e jovens 

em situação de vulnerabilidade, o esporte oferece uma alternativa à exclusão social, 

criando um espaço onde os participantes podem se sentir parte de algo maior. Coelho 

também observa que os projetos esportivos têm o poder de promover valores como a 

solidariedade, o respeito à diversidade e a tolerância, elementos essenciais para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Além das questões educacionais e sociais, os projetos esportivos também são um 

campo de atuação para a promoção da saúde. O esporte, quando praticado de forma 

regular, contribui para a prevenção de uma série de doenças crônicas, como a obesidade, 

a hipertensão e o diabetes. Os autores Silva e Freitas, (2013) discutem a importância dos 

projetos esportivos na melhoria da saúde pública, observando que eles podem reduzir o 

impacto das doenças relacionadas ao sedentarismo, ao mesmo tempo em que melhoram 

o bem-estar psicológico dos participantes. Para esses autores, o esporte é uma ferramenta 

multifacetada, que atua tanto na melhoria da saúde física quanto no fortalecimento da 

saúde mental, prevenindo doenças como a depressão e a ansiedade, especialmente em 

populações mais vulneráveis. 

Entretanto, apesar dos benefícios indiscutíveis, a implementação de políticas 

públicas esportivas enfrenta diversos desafios. A falta de continuidade nas ações, que 

muitas vezes são interrompidas por questões políticas ou orçamentárias, é um problema 

recorrente. Além disso, a capacitação inadequada dos profissionais envolvidos nos 

projetos esportivos e a escassez de espaços adequados para a prática do esporte em 

algumas regiões também dificultam a eficácia dessas iniciativas. 

A sustentabilidade dos projetos esportivos é outro aspecto que precisa ser 

melhorado nas políticas públicas. De acordo com estudos como os de Müller e Simões, 

(2014), é essencial que as iniciativas não dependam exclusivamente de financiamento 

público, mas que envolvam parcerias com o setor privado e a comunidade local. As 

parcerias podem ser uma solução para a criação de recursos adicionais, além de promover 
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a conscientização sobre a importância da inclusão social por meio do esporte. Para que 

esses projetos alcancem um impacto duradouro, é necessário que haja uma gestão eficaz, 

que possa adaptar as estratégias às necessidades específicas de cada comunidade. 

O gerenciamento eficiente dos projetos esportivos também implica na capacitação 

contínua dos profissionais envolvidos, garantindo que estes possuam as habilidades e o 

conhecimento necessário para lidar com os desafios específicos de cada região. Além 

disso, é fundamental que exista uma avaliação constante das iniciativas, para que os 

resultados sejam monitorados e ajustados conforme necessário. A criação de uma rede de 

apoio formada por educadores, gestores públicos e membros da comunidade é crucial 

para a continuidade e sucesso desses projetos. Quando bem estruturados, esses projetos 

podem contribuir não apenas para a inclusão social, mas também para o fortalecimento 

do senso de pertencimento e cidadania, criando um legado de transformação nas 

comunidades atendidas. 

Na região Sul do Espírito Santo no município de Conceição do Castelo, onde eu 

resido e já acompanhei, tem um projeto esportivo social chamado SAPECA, onde 

contribui significativamente para o desenvolvimento humano, oferecendo benefícios que 

alcançam tanto o individual quanto a coletivo. Dessa forma, torna-se necessário repensar 

o valor atribuído ao esporte e ao lazer, reconhecendo-os como instrumentos fundamentais 

na formação social e pessoal. A iniciativa também atua na prevenção ao uso de substâncias 

lícitas e ilícitas, que infelizmente têm afetado crianças e adolescentes cada vez mais cedo. 

Além disso, o projeto busca desconstruir estigmas e preconceitos, promovendo o 

fortalecimento dos participantes e oferecendo suporte para que possam exercer 

plenamente sua cidadania com consciência e responsabilidade. De acordo com o 

coordenador e fundador do projeto, senhor José Márcio Moraes Demartin,  

[...] o objetivo é promover a inclusão e garantir a permanência de crianças e 

adolescentes de 7 a 17 anos, pertencentes a famílias de baixa renda e oriundos 

da rede pública de ensino. Dessa forma, busca combater a evasão e a repetência 

escolar no município de Conceição do Castelo, [...]1 

O Projeto SAPECA oferece uma variedade de modalidades, entre elas xadrez, 

damas, tênis de mesa, natação, futebol (de campo e areia), futsal, handebol, basquetebol 

e vôlei (de quadra e praia). Conforme estabelecido em seu regimento interno, a proposta 

visa incentivar a prática esportiva aliada à educação, promovendo o desenvolvimento 

 
1 Disponível em: https://www.conceicaodocastelo.es.gov.br. Acesso em: 15 de junho de 2022.  
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físico, emocional e social de forma orientada, saudável e acompanhada por profissionais 

capacitados. 

Ao analisar sua estrutura e diretrizes, percebe-se com clareza que o principal 

propósito do projeto é ampliar horizontes para crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade, por meio da educação, da saúde, do esporte e do lazer. A iniciativa é fruto 

da colaboração entre a Secretaria de Ação Social e a Prefeitura Municipal de Conceição 

do Castelo, funcionando de segunda a sexta-feira nas instalações do Caxias Castelense 

Clube, local central e adequado para a realização das atividades. 

Como unidade pública municipal, o projeto busca fomentar o pensamento crítico 

entre os participantes, promovendo valores fundamentais como respeito, ética e 

cooperação. Ao integrar ações que estimulam o corpo e a mente, o projeto contribui para 

a formação integral dos jovens do município, abrindo caminhos para uma vida com mais 

qualidade, oportunidades e integração social. 

 

 1.1 Justificativa 

A escolha por estudar os projetos esportivos sociais justifica-se pela sua crescente 

presença em territórios marcados pela exclusão social e por seu potencial transformador 

junto a populações vulneráveis. Tais projetos ocupam um espaço estratégico entre a 

política pública e a iniciativa comunitária, sendo capazes de oferecer experiências 

educativas, fortalecer vínculos sociais e fomentar valores éticos. Ao analisar o papel do 

esporte no contexto das políticas públicas e dos direitos da criança e do adolescente, 

pretende-se contribuir para a qualificação das práticas existentes, assim como para a 

formulação de políticas mais eficazes e integradas. 

Relata-se aqui que pouco ou nada se sabe sobre pesquisas que abordem o tema 

específico da relação do projeto sapeca com os jovens da região sul do Espírito Santo, 

quiçá abordado com a especificidade aqui proposta. Somente neste viés, a pesquisa já se 

mostra necessária por promover a elucidação de uma maior conscientização social e 

acadêmica a respeito do tema, suscitando análises mais fecundas do assunto.  

Dessa forma, o interesse pessoal pelo estudo da relação entre o projeto e os jovens 

surgiu quando trabalhei como professor no projeto, no período de 2013 até 2014. Durante 

esse período, percebi a ausência de discussões aprofundadas sobre o tema, o que motivou 

a elaboração deste projeto de pesquisa. 



17 
 

Por visitar sujeitos ainda não abordados pelas pesquisas sobre esporte e sociedade, 

o trabalho aqui proposto também tem sua relevância social para os entrevistados, pois se 

tornará material de registro e valorização de suas histórias, além de destacar a importância 

de suas atuações no sul do estado do Espírito Santo.  

Com tal aspiração, o realce acadêmico se abre em um leque de opções que pode 

levar outros pesquisadores a trilhar o caminho aqui proposto, inclusive com novas 

perguntas às fontes e outros olhares a serem descobertos que poderão enriquecer ainda 

mais os estudos sobre o projeto e a sociedade. 

 

1.2 Objetivo Geral   

Analisar o desenvolvimento do Projeto Sapeca de Conceição do Castelo na 

formação de crianças e adolescentes. 

 

1.3 Objetivos Específicos: 

• Analisar a trajetória histórica e institucional do Projeto SAPECA, compreendendo 

seu processo de implantação, consolidação e articulação com as políticas públicas 

de assistência social no município de Conceição do Castelo – ES. 

• Identificar a importância do Projeto SAPECA na vida de crianças e adolescentes 

participantes, considerando as dimensões educacional, esportiva, social e 

comunitária evidenciadas a partir das experiências relatadas. 

• Elaborar um manual de boas práticas para professores e estagiários, que será 

aplicado após a coleta dos dados.  

• Identificar modelos de gestão eficazes para garantir a continuidade e ampliação 

do projeto Sapeca.  

• Propor recomendações para a ampliação de políticas públicas de projetos 

esportivos sociais na cidade de Conceição do Castelo -ES. 

  



18 
 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Inclusão Social no Brasil  

O processo de inclusão social no Brasil começou a ser discutido a partir da 

abolição da escravidão, em 1888, quando se buscou garantir os direitos e a liberdade dos 

negros. A Lei Áurea marcou a libertação dos escravos, mas não garantiu que eles fossem 

plenamente aceitos como cidadãos na sociedade brasileira. O preconceito continuou 

presente e, sem um processo para reintegrá-los, muitos negros acabaram vivendo nas 

periferias, formando as primeiras favelas, onde ainda hoje vivem muitos descendentes 

dessa população discriminada (IBGE, 2003). Por isso, essa tentativa de inclusão falhou, 

porque o processo não teve continuidade e o preconceito continuou forte. Depois de três 

séculos de escravidão, era necessário investir em educação e conscientização para 

valorizar os negros como pessoas iguais. 

O termo inclusão social surge na década de 1990, como um novo conceito de 

integração social e tem sido bastante comentado e discutido por todos os canais da mídia, 

por meio de artigos em revistas, jornais, e até mesmo em produções para a TV. Por 

exemplo, a série “Cidade dos Homens”, que mostrava o cotidiano e as condições de vida 

dos habitantes dos morros no Rio de Janeiro, e que tinha como protagonistas personagens 

reais daquele cenário revelavam suas tentativas de inclusão em um mundo melhor que o 

já reservado a eles (Flaksman, 2006).  

O conceito de inclusão social está disposto como tema de discussão, mais 

acentuadamente nesta última década, e não só pelos movimentos particulares interessados 

em sua concretização, mas também pela sociedade. Conceituá-la, no entanto não é tarefa 

fácil devido às ambiguidades e as diversidades que cercam esse tema. Conforme observa 

Bartalotti, (2004), “inclusão social é um conceito bastante abrangente, que implica 

multideterminações, que sempre envolvem a interação de intersubjetividades e sujeitos 

que partilham uma determinada situação”. Outro autor, Sassaki, também corrobora com 

Bartalotti, ao dizer que inclusão social é um duplo fluxo de ações em que os excluídos se 

propõem a aceitar e assumir suas atribuições perante a sociedade, enquanto esta busca 

tornar-se apta a incluí-los em seus complexos sociais, em um processo contínuo de busca 

da igualdade para todos (Sassaki, 2002).  

De acordo com as perspectivas expostas pelos autores, entende-se que as 

multideterminações da inclusão surgem em detrimento dos diversos e diferentes aspectos 

que a envolvem, imersos em um sistema complexo de culturas e valores distintos, que 
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influenciam o comportamento de ambos os lados. Para Fujihira, (2006), inclusão social é 

um movimento social que reivindica igualdade de direitos e oportunidades às pessoas. 

Apesar de o Brasil adaptar suas leis e fiscalizações, para contemplar tais reivindicações, 

uma série de questionamentos sobre a inclusão, entendida como participação social, está 

surgindo.  

A inclusão social de pessoas com deficiência, segundo Bartalotti (2004), pode ser 

compreendida a partir de três conceitos fundamentais, que ajudam a entender como se dá 

o processo de inclusão em relação à capacidade de essas pessoas controlarem suas 

próprias vidas. O primeiro é a autonomia, entendida como a prontidão física, cognitiva 

e/ou social que a pessoa apresenta em determinado ambiente. O segundo é a 

independência, que se refere à capacidade de tomar decisões de forma autônoma, sem 

depender de outras pessoas. Por fim, destaca-se o conceito de empowerment 

[empoderamento], relacionado ao uso que a pessoa com deficiência faz do seu poder 

pessoal de escolha e tomada de decisões, exercendo maior controle sobre sua própria vida. 

Portanto, observa-se que a inclusão é um meio de administrar o espaço social, de 

forma a restituir as condições do ambiente para a inserção do excluído, em uma sociedade 

que faça parte de todos os aspectos da vida, seja, profissional, econômico, político, 

cultural, entre outros. Verifica-se também a importância da ação do indivíduo privado 

dessas relações, no sentido de não se deter apenas em reivindicar, mas exercer seu papel 

nessa luta e identificar seu poder de controle sobre sua vida.  

O autor Fujihira, (2006) ainda relata sobre a visão e utilização equivocadas da 

inclusão por algumas pessoas: a inclusão social se, deturpada aos padrões valorizados 

socialmente, pode configurar-se em concessões, e não em um real reconhecimento de 

singularidades; impera a “mesmice” com discurso de diversidade e a inclusão corre o 

risco de ficar restrita à reduzida aparência da participação social. A inclusão pressupõe 

um manejo ético nos ambientes para que um lugar no mundo dos homens realmente possa 

surgir dessa forma, a inclusão social não pode ser percebida apenas como um rótulo, mas 

como um processo de ações afirmativas, com o objetivo de introduzir os indivíduos mais 

necessitados no cenário social. Mas não basta apenas incluí-los, é preciso dar-lhes 

condições de aproveitarem as oportunidades oferecidas, capacitá-los e capacitar também 

as pessoas com quem irão se relacionar. A inclusão social não pode ser tratada como um 

jogo de interesses. 
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2.2 Esporte Educacional 

A Constituição Federal de 1988 reconhece o direito ao esporte como um dever do 

Estado, garantindo o acesso a práticas formais e não formais. Complementarmente, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) estabelece que o lazer e a prática 

esportiva devem ser assegurados como direitos fundamentais, especialmente para 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

No Brasil (1998), a Lei nº 9.615/1998, conhecida como Lei Pelé, regula as 

diretrizes do desporto nacional. Essa legislação categoriza o esporte em três 

manifestações: educacional, participativo e de rendimento. A manifestação educacional, 

segundo o Art. 3º, inciso I da lei, é “praticada nos estabelecimentos de ensino e em formas 

assistemáticas de ensino, tendo por finalidade o desenvolvimento integral do educando e 

sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer” (Brasil, 1998). 

Além disso, a Lei Pelé prevê mecanismos de fomento aos projetos com finalidade 

social. O Art. 82 autoriza o Poder Público a conceder benefícios fiscais para entidades 

privadas que incentivem o esporte educacional e paradesportivo. Essa possibilidade de 

financiamento contribui para a sustentabilidade dos projetos esportivos sociais e estimula 

o envolvimento do setor privado na promoção da inclusão. 

A Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438/2006), regulamentada pela própria 

Lei Pelé, fortaleceu ainda mais esses mecanismos, permitindo que empresas e pessoas 

físicas destinem parte do imposto de renda devido para financiar projetos esportivos 

previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. Esses dispositivos legais representam 

um marco no financiamento e institucionalização do esporte como política pública 

(Brasil, 2006). 

Os  projetos esportivos sociais têm crescido nas últimas décadas, acompanhando 

o avanço das políticas públicas voltadas à juventude e a consolidação do esporte como 

direito social. O autor Bracht (2003) argumenta que o esporte, quando orientado 

pedagogicamente, pode contribuir de forma significativa para a formação de sujeitos 

críticos e participativos, sendo um espaço privilegiado para a vivência de valores 

democráticos. 

Os autores Paes e Balbino (2005) destacam que o esporte educacional deve ser 

desenvolvido a partir de uma abordagem pedagógica inclusiva, valorizando o 

desenvolvimento integral do ser humano e não apenas o rendimento físico. Isso implica 
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pensar o esporte como processo e não como fim, superando a lógica do desempenho para 

valorizar o crescimento pessoal, o trabalho em equipe e o respeito às diferenças. 

Segundo Rubio (2001) contribui ao debater a dimensão simbólica do esporte na 

formação da juventude brasileira, alertando para os riscos de se reproduzirem 

desigualdades e estereótipos nas práticas esportivas. O autor aponta que é necessário 

compreender os sentidos atribuídos ao esporte pelas populações atendidas, respeitando 

suas culturas, histórias e territorialidades. 

O Programa Segundo Tempo, instituído pelo Ministério do Esporte em 2003, 

configura-se como uma política pública emblemática no campo do esporte educacional. 

Segundo dados oficiais do próprio ministério (2023–2026), o programa busca 

democratizar o acesso ao esporte e ao lazer com orientação pedagógica, priorizando 

estudantes da rede pública em áreas vulneráveis. O autor Mezzadri (2010) analisa o 

impacto do programa e afirma que sua eficácia depende da integração com outras políticas 

sociais, como educação, saúde e assistência. 

Os autores Vieira e Darido (2009) sublinham a importância de integrar os projetos 

esportivos à escola, ampliando o acesso de jovens a espaços educativos qualificados. Para 

os autores, tais projetos devem funcionar como estratégia de reforço da formação cidadã 

e não como simples ocupação do tempo ocioso. 

Outro ponto relevante é a participação ativa dos próprios jovens nas decisões e 

ações dos projetos. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente o (ECA), o direito à 

participação está entre os princípios que devem nortear as ações voltadas à infância e 

adolescência. Projetos que envolvem os beneficiários em seus processos decisórios 

tendem a produzir resultados mais duradouros e emancipatórios. 

2.3 Esporte, Atividade Física e Projetos Esportivos Sociais 

O esporte e a atividade física desempenham um papel fundamental dentro dos 

projetos esportivos sociais, atuando como instrumentos essenciais para promover a 

inclusão social, a saúde e o desenvolvimento integral dos indivíduos, especialmente 

daqueles em situação de vulnerabilidade social. Essas iniciativas utilizam o esporte não 

apenas como uma prática física, mas como uma ferramenta educativa, cultural e social 

capaz de transformar realidades e fomentar o protagonismo das comunidades atendidas. 

A prática regular de atividade física, por meio do esporte, contribui para a melhoria 

da saúde física e mental, prevenindo doenças e promovendo o bem-estar geral (Sallis, 

2006). Nos projetos sociais, essa prática é direcionada a públicos muitas vezes excluídos 
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das políticas tradicionais de esporte e lazer, como crianças, adolescentes e jovens de 

comunidades periféricas, indígenas e populações em situação de vulnerabilidade (Coalter, 

2007). 

Além dos benefícios à saúde, o esporte social estimula o desenvolvimento de 

competências socioemocionais, como disciplina, trabalho em equipe, respeito às regras, 

cooperação e autoconfiança (Franco; Figueiredo, 2015). Essas habilidades são 

fundamentais para a formação cidadã e para a inclusão social, pois promovem a 

integração dos indivíduos em espaços coletivos e incentivam a construção de redes de 

apoio e solidariedade. 

Os projetos esportivos sociais também têm um papel importante na prevenção de 

situações de risco social, como violência, uso de drogas e evasão escolar, ao oferecer 

alternativas positivas de ocupação do tempo livre e um ambiente estruturado para o 

desenvolvimento pessoal (Nichols, 2013). Dessa forma, o esporte e a atividade física se 

consolidam como estratégias eficazes para a promoção da equidade social e da justiça. 

Para que esses objetivos sejam alcançados, é fundamental que os projetos contem 

com metodologias adequadas, equipes capacitadas e políticas públicas que garantam 

financiamento e apoio técnico (Gomes, 2018). O esporte, quando integrado a uma 

abordagem educativa e social, torna-se uma poderosa ferramenta para a transformação 

individual e comunitária. 

Com base na dissertação de Jussara de Souza Soares (2023), é possível 

compreender que os projetos sociais esportivos exercem um papel significativo na vida 

de crianças, adolescentes e suas famílias, embora não possuam caráter obrigatório. Esses 

projetos funcionam como uma extensão das experiências formativas oferecidas pela 

escola formal, oferecendo espaços de aprendizagem, socialização e desenvolvimento 

pessoal. No estudo realizado sobre o Projeto Rede do Bem, situado no município de Cabo 

Frio (RJ), a autora evidencia como tais iniciativas são percebidas pelos participantes como 

ambientes seguros de convivência e interação, promovendo não apenas o lazer, mas 

também o fortalecimento de vínculos sociais e o estímulo à cidadania. 

De acordo com Galvão (2018), diante da carência de infraestrutura esportiva em 

muitas escolas brasileiras, projetos sociais esportivos têm se consolidado como 

alternativas relevantes para garantir o direito de crianças e jovens à prática esportiva e ao 

desenvolvimento integral. Tais iniciativas, implementadas por setores públicos ou 

privados, contribuem significativamente para a inclusão social, a formação cidadã e a 

melhoria da qualidade de vida, especialmente de jovens em situação de vulnerabilidade. 
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Entre os programas analisados, destaca-se o Programa Forças no Esporte (PROFESP), 

vinculado ao Ministério da Defesa, cuja atuação evidencia tanto potencialidades quanto 

desafios para efetivar sua função social e esportiva no país. 

Segundo Monteiro (2022), embora os Projetos Sociais Esportivos (PSE) tenham 

emergido na década de 1990 com o objetivo de complementar ou até substituir práticas 

educativas formais, especialmente entre jovens em situação de vulnerabilidade social, é 

necessário considerar tanto seus benefícios quanto suas limitações. A autora destaca que, 

apesar do potencial desses projetos na formação moral e no desenvolvimento da 

resiliência, muitos deles funcionam como soluções paliativas, sem atacar as causas 

estruturais da exclusão. A partir da análise do Projeto Sorria, conclui-se que a prática 

esportiva, quando bem orientada, pode contribuir significativamente para a formação de 

sujeitos mais resilientes, capazes de enfrentar adversidades no esporte e na vida cotidiana. 

2.4 Resultados e Transformações em Projetos Esportivos Recentes 

Nos últimos anos, os projetos esportivos sociais têm se consolidado como 

estratégias de inclusão social e desenvolvimento humano, utilizando o esporte como 

ferramenta de participação e convivência social. Essas iniciativas podem contribuir para 

o desenvolvimento de valores, para o fortalecimento das relações interpessoais e para a 

ampliação das oportunidades de participação de crianças e adolescentes. Além disso, 

quando desenvolvidos em contextos de vulnerabilidade social, os projetos esportivos 

podem favorecer processos de inclusão e contribuir para o desenvolvimento social dos 

participantes (Vianna; Lovisolo, 2011).  

A literatura contemporânea destaca a importância do esporte na formação de 

identidade e na construção de capital social. O autor Coalter (2013) argumenta que o 

esporte possui potencial de gerar impactos positivos na vida de indivíduos e comunidades, 

desde que seja estruturado com base em objetivos sociais claros e que somente além da 

lógica do rendimento competitivo. O esporte, nesses projetos, passa a ser compreendido 

como um meio e não um fim em si mesmo, permitindo o desenvolvimento pessoal e a 

inserção social. 

No contexto brasileiro, iniciativas como o programa “Esporte na Comunidade”, 

implementado pela Prefeitura de Manaus, demonstram como o poder público pode apoiar 

projetos esportivos comunitários por meio da disponibilização de materiais e 

equipamentos necessários à realização das atividades. Lançado em junho de 2022, o 

programa passou a fornecer kits esportivos a projetos sociais de diferentes regiões da 
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cidade, contendo itens como bolas, redes, cones e coletes. Em 2023, a iniciativa já havia 

atendido mais de 200 projetos e beneficiado mais de 22 mil crianças e jovens. 

Posteriormente, em 2024, a Prefeitura de Manaus informou que o programa havia 

alcançado 304 projetos sociais e mais de 38 mil crianças e jovens, evidenciando a 

ampliação da política de incentivo ao esporte comunitário. Essas ações demonstram que 

o fornecimento de materiais esportivos pode contribuir para ampliar as condições de 

acesso à prática esportiva e fortalecer iniciativas comunitárias, especialmente em 

contextos nos quais os projetos enfrentam limitações de recursos e infraestrutura. 

(Manaus, 2022; Manaus, 2023). 

Além disso, iniciativas como o projeto “Esporte para Todos”, promovido pelo 

Instituto Nacional do Câncer (INCA), têm se destacado por sua abordagem inclusiva. Em 

2023, o projeto distribuiu materiais esportivos para equipes de futsal e futebol de campo 

em municípios do Mato Grosso, com foco em promover a convivência pacífica, a inclusão 

de jovens em situação de risco e o combate à evasão escolar. A presença do esporte nesses 

territórios pode contribuir para a inclusão social e para o desenvolvimento de crianças e 

adolescentes, favorecendo a convivência, a participação social e a construção de vínculos. 

Nesse sentido, Vianna e Lovisolo (2011) destacam o potencial dos projetos esportivos 

como instrumentos de inclusão social, especialmente em contextos de vulnerabilidade 

social. 

Por outro lado, a Lei de Incentivo ao Esporte (LIE) também tem desempenhado 

um papel estratégico no fomento aos projetos sociais. Em 2023, o número de projetos 

apresentados através dessa lei superou 5.800 propostas. Estima-se que mais de um milhão 

de pessoas tenham sido beneficiadas diretamente por essas ações, revelando que o 

investimento em políticas públicas voltadas ao esporte está em expansão. Segundo 

Barreto (2021), essas políticas têm contribuído para institucionalizar o esporte como um 

direito, e não apenas como entretenimento ou prática elitizada. 

Essas iniciativas evidenciam que o esporte, quando inserido em um contexto 

educativo e comunitário, é capaz de gerar mudanças significativas. Ao promover espaços 

de convivência, cooperação e aprendizado, os projetos esportivos sociais vão além da 

prática corporal, oferecendo uma vivência coletiva que contribui para o fortalecimento da 

autoestima, da autonomia e da consciência cidadã dos participantes. Isso é enfatizado por 

Bracht (2016), que defende uma abordagem crítica da Educação Física como elemento 

de transformação social. 
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A formação de profissionais qualificados é um ponto crucial para o sucesso dessas 

ações. Educadores físicos, pedagogos e assistentes sociais que atuam em projetos sociais 

devem estar preparados para lidar com múltiplas realidades e desafios, como a violência 

urbana, a pobreza extrema e o abandono escolar. Rodrigues (2022) tem ressaltado a 

importância da formação continuada e da abordagem interdisciplinar nesses contextos. 

Outro elemento importante é a participação comunitária. Projetos sociais que 

envolvem lideranças locais, familiares e os próprios jovens tendem a ter maior adesão e 

impacto. Isso porque a apropriação coletiva das ações fortalece o sentimento de 

pertencimento e torna os participantes sujeitos ativos no processo de mudança. Segundo 

Freire (1996), a educação libertadora parte do diálogo e da escuta, fundamentos também 

aplicáveis aos projetos de base comunitária. 

A avaliação de impacto também tem ganhado destaque no campo acadêmico, 

especialmente como instrumento para verificar os resultados e a efetividade de programas 

e projetos. A utilização de estratégias de avaliação, tanto qualitativas quanto quantitativas, 

possibilita identificar resultados, limitações e potencialidades das ações desenvolvidas, 

contribuindo para o aperfeiçoamento das intervenções e para a tomada de decisões. Além 

disso, processos avaliativos sistemáticos podem favorecer a transparência, a prestação de 

contas e a identificação de práticas que apresentem resultados positivos, contribuindo 

para o aprimoramento e a continuidade das iniciativas (Petreça et al., 2019). 

Em termos de sustentabilidade, os projetos esportivos sociais devem buscar 

parcerias entre o setor público, empresas privadas e organizações da sociedade civil. O 

modelo de gestão compartilhada permite maior alcance e durabilidade dos projetos. Como 

destaca DaCosta (2017), a intersetorialidade é fundamental para a efetivação de políticas 

esportivas consistentes e com impacto social real. 

A inovação metodológica é destacada como um fator relevante no 

desenvolvimento de projetos esportivos sociais. A inclusão de modalidades esportivas não 

convencionais, o uso de tecnologias digitais e a articulação com outras áreas, como 

cultura e meio ambiente, contribuem para tornar essas iniciativas mais atrativas, 

dinâmicas e interdisciplinares. Essa abordagem amplia as possibilidades de atuação e 

estabelece um diálogo mais eficaz com os interesses e as linguagens da juventude 

contemporânea (Freitas e Nascimento, 2023). 

Além disso, é fundamental considerar os marcadores sociais da diferença, como 

gênero, raça e deficiência, na formulação dos projetos. A inclusão de meninas, jovens 

negros e pessoas com deficiência em atividades esportivas requer estratégias específicas 
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que garantam a equidade de acesso e o respeito à diversidade. Como ressaltam Nogueira 

e Silva, (2021), os projetos mais eficazes são aqueles que se orientam por princípios de 

justiça social e representatividade. 

Os projetos esportivos sociais devem considerar as especificidades dos contextos 

em que são desenvolvidos, levando em conta as características sociais e culturais dos 

territórios e as necessidades dos participantes. A compreensão dessas particularidades é 

fundamental para o planejamento de ações que sejam coerentes com a realidade local e 

que possam ampliar as possibilidades de participação e desenvolvimento social por meio 

do esporte (Camargo; Mataruna; Tavares, 2022). 

Em síntese, os projetos esportivos sociais representam mais do que uma política 

pública de esporte, são políticas de vida, de afeto e de transformação. Seu êxito depende 

do compromisso ético, da gestão qualificada, da articulação com outras políticas sociais 

e do reconhecimento do esporte como direito de todos. O que está em jogo não é apenas 

a formação de atletas, mas sim a formação de cidadãos protagonistas de sua própria 

história. 

2.5 O Esporte como Política Pública de Transformação 

A trajetória do esporte como ferramenta de intervenção social no Brasil remonta 

ao início do século XX, mas foi principalmente a partir das décadas de 1980 e 1990 que 

o esporte passou a ser reconhecido como instrumento de política pública voltado à 

juventude. Nesse período, com a redemocratização do país, surgem debates sobre o 

“esporte para todos”, centrado na democratização do acesso e na valorização de práticas 

esportivas como direito social Tubino, (2003); Dacosta (2006). Essa concepção foi 

consolidada na Constituição Federal de 1988, que assegura o esporte como um direito de 

todos e um dever do Estado. 

Com o agravamento das desigualdades sociais nas grandes cidades, o esporte foi 

incorporado como um dos eixos de programas voltados à juventude em situação de 

vulnerabilidade. Projetos como o “Segundo Tempo” e o “Pintando a Liberdade”, 

implementados pelo Ministério do Esporte nas décadas de 2000 e 2010, foram exemplos 

de tentativas de articular o esporte com a cidadania, educação e prevenção à violência. 

Embora tenham sofrido críticas quanto à sua execução e continuidade Mezzadri, (2006), 

marcaram o início de uma abordagem mais sistêmica do esporte no Brasil. 

Mais recentemente, o esporte passou a ser visto também como uma linguagem 

importante para a promoção dos direitos humanos. Segundo Giulianotti (2011), o “Sport 
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for Development and Peace” [Esporte para o Desenvolvimento e Paz] é uma agenda 

global que reconhece o esporte como ferramenta legítima de empoderamento, 

especialmente em contextos de pobreza, conflitos armados e exclusão. Essa visão é 

corroborada por iniciativas da ONU, como o Dia Internacional do Esporte para o 

Desenvolvimento e pela Agenda 2030, que prevê o esporte como aliado dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Nesse contexto, muitos projetos no Brasil passaram a incorporar dimensões 

educativas críticas em suas metodologias. Inspirados em autores como Freire (1996) e 

Orlando Fals Borda, esses projetos vão além da prática esportiva tradicional e promovem 

rodas de conversa, debates sobre racismo, violência de gênero, direitos sexuais e 

reprodutivos, entre outros temas. O esporte torna-se, então, um “pretexto pedagógico” 

para mobilizar jovens e promover o pensamento crítico, como propõem os estudos de 

(Ferreira e Mascarenhas, 2020). 

A perspectiva interseccional também é cada vez mais relevante nas análises sobre 

projetos esportivos sociais. Segundo Crenshaw (1991), a interseccionalidade permite 

compreender como diferentes formas de desigualdade — como racismo, sexismo e 

classismo se entrelaçam. Projetos que ignoram essas dinâmicas tendem a reproduzir 

exclusões. Por isso, autores como Nogueira e Silva, (2021) defendem que os projetos 

devem estar atentos à diversidade dos sujeitos, garantindo a inclusão efetiva de meninas, 

pessoas LGBTQIA+ e pessoas com deficiência. 

Outro ponto crucial diz respeito à produção de pertencimento e identidade. A 

participação em projetos esportivos sociais contribui para o fortalecimento da autoestima, 

para o sentimento de pertencimento territorial e para o reconhecimento do valor simbólico 

da juventude periférica. Isso se evidencia em estudos como o de Nascimento (2023), que 

analisou projetos em favelas cariocas e demonstrou como os jovens passaram a se 

identificar positivamente com seus corpos, suas origens e sua capacidade de liderança 

através do esporte. 

É essencial destacar que o sucesso dos projetos esportivos sociais está fortemente 

vinculado ao trabalho em rede. Parcerias com escolas, conselhos tutelares, centros de 

saúde e movimentos sociais são fundamentais para que o impacto seja efetivo e 

duradouro. Conforme aponta Rocha (2022), projetos isolados têm efeito limitado; é na 

articulação intersetorial e comunitária que o esporte encontra seu potencial transformador 

pleno. 
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Outro elemento que tem se mostrado fundamental na consolidação do esporte 

como política pública de transformação social é a adoção de modelos integradores de 

gestão e inovação, como o da Quíntupla Hélice. Esse modelo, proposto por Carayannis e 

Campbell, (2010), propõe a interação sinérgica entre cinco esferas: governo, academia, 

setor empresarial, sociedade civil e meio ambiente. Aplicado aos projetos esportivos 

sociais, ele evidencia a importância de articular políticas públicas com conhecimento 

científico, financiamento sustentável, participação comunitária e responsabilidade 

ecológica. Segundo Brito, (2021), essa abordagem fortalece a sustentabilidade das ações, 

amplia seu alcance e promove maior corresponsabilidade entre os atores envolvidos. 

Além disso, observa-se que o fortalecimento de estratégias participativas e 

colaborativas é essencial para garantir que os projetos esportivos sociais não se limitem 

à lógica assistencialista. Como aponta (Marchi Júnior; Moraes e Silva, 2017), o 

engajamento da comunidade no planejamento e execução das atividades esportivas 

amplia o sentimento de pertencimento e contribui para a apropriação coletiva dos espaços 

e recursos disponíveis. Assim, o esporte deixa de ser uma ação “para” a comunidade e 

passa a ser construído “com” a comunidade. 

Também é necessário reconhecer que a avaliação de impacto e a produção de 

evidências, são dimensões ainda pouco exploradas nos projetos esportivos no Brasil. 

Muitos programas carecem de sistematização de dados que permitam aferir sua real 

contribuição para a transformação social. Nesse sentido, Vieira e Constantino, (2020) 

destacam a importância de incorporar indicadores qualitativos e quantitativos nos 

processos avaliativos, considerando tanto os aspectos físicos quanto os simbólicos e 

subjetivos da experiência esportiva. 

É importante mencionar o papel crescente do esporte na construção de futuros 

possíveis, sobretudo para juventudes, periféricas e historicamente excluídas. O esporte, 

enquanto linguagem cultural, pode ser espaço de invenção de si, de projeção de trajetórias 

de vida e de acesso a outros mundos. Essa dimensão utópica é central para autores como 

Silva (2018), que considera o esporte uma “metáfora de esperança” quando praticado em 

ambientes que valorizam o diálogo, o afeto e a autonomia dos sujeitos. 

2.6 Comparação dos Projetos Esportivos Sociais no Exterior e no Brasil 

Projetos esportivos sociais têm apresentado resultados mais expressivos em 

diversos países, especialmente na Europa e América do Norte, quando comparados à 
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realidade brasileira. Essa diferença de sucesso pode ser explicada por uma série de fatores 

estruturais, institucionais, financeiros e culturais que influenciam diretamente a 

implementação e a sustentabilidade dessas iniciativas (Coalter, 2007; Knijnik, 2014). 

Um dos principais aspectos que favorecem o êxito dos projetos no exterior é o 

ambiente institucional consolidado, com políticas públicas estáveis e bem coordenadas. 

Em países como Alemanha, Reino Unido e Canadá, o esporte social é parte integrante de 

políticas públicas que recebem financiamento regular e contínuo, com metas claras e 

mecanismos de avaliação robustos (Marinho; Constantino, 2010; Bracht, 2003). Essas 

políticas são elaboradas a partir de uma visão estratégica que articula diferentes níveis de 

governo com o setor privado e organizações da sociedade civil, promovendo uma rede 

integrada de apoio e fomento (Fraga; Mezzadri, 2011). No Brasil, por outro lado, observa-

se uma maior fragmentação e descontinuidade das políticas públicas, o que dificulta o 

acesso aos recursos e a permanência dos projetos no longo prazo (Knijnik, 2014; Fraga; 

Mezzadri, 2011). 

Outra diferença relevante está na capacidade técnica e profissionalização das 

equipes envolvidas. No exterior, os projetos contam frequentemente com profissionais 

qualificados e com formação específica em gestão esportiva, pedagogia e avaliação 

social, o que contribui para a eficiência da execução e para a mensuração dos impactos 

gerados (Camargo, 2011; Coalter, 2007). Programas de capacitação e formação são parte 

rotineira do processo de implementação, garantindo que as equipes estejam preparadas 

para lidar com os desafios do cotidiano dos projetos; (Coalter, 2007). No Brasil, a carência 

de capacitação técnica é um dos principais entraves para o sucesso, muitas vezes 

refletindo em falhas na gestão, baixa qualidade das atividades e dificuldade na avaliação 

dos resultados (Camargo, 2011). 

Além disso, a diversificação das fontes de financiamento é um fator que fortalece 

os projetos em outros países. Em muitos locais, o investimento no esporte social provém 

de uma combinação de recursos públicos, incentivos fiscais a empresas, doações de 

fundações filantrópicas e parcerias com o setor privado, criando uma base financeira mais 

sólida e menos dependente de um único canal (Bracht, 2003; Marinho; Constantino, 

2010). No Brasil, a dependência de recursos públicos, especialmente por meio de leis de 

incentivo, somada à burocracia e instabilidade desses mecanismos, compromete a 

sustentabilidade financeira das iniciativas (Knijnik, 2014). 

A cultura de valorização do esporte como instrumento social também é mais 

consolidada em alguns países. Nas nações onde o esporte social prospera, há um 
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entendimento amplo da sociedade sobre o papel do esporte para a promoção da saúde, 

inclusão, cidadania e educação (Marchi Júnior; Moraes, 2010). Essa valorização se traduz 

em maior engajamento comunitário, apoio político e participação ativa dos beneficiários. 

No Brasil, embora haja reconhecimento crescente dessa importância, ainda falta um 

engajamento mais sistemático das comunidades e a construção de um senso coletivo de 

pertencimento aos projetos, o que impacta negativamente a adesão e a continuidade das 

ações (Marchi Júnior; Moraes, 2010). 

Os sistemas de monitoramento e avaliação de impacto são mais desenvolvidos fora 

do Brasil. A implementação de indicadores padronizados e a utilização de tecnologias 

digitais para acompanhamento permitem ajustes constantes nas estratégias, identificação 

rápida de dificuldades e demonstração clara dos benefícios sociais alcançados (Coalter, 

2007; Gohn, 2001). Essa prática facilita a transparência e a captação de novos recursos, 

reforçando a credibilidade dos projetos. No cenário brasileiro, a ausência de mecanismos 

consistentes de avaliação limita o aprendizado e a melhoria contínua das iniciativas 

(Camargo, 2011). 

O sucesso dos projetos esportivos sociais fora do Brasil está relacionado à 

existência de políticas públicas integradas e estáveis, financiamento diversificado, 

equipes técnicas qualificadas, valorização cultural do esporte e sistemas eficientes de 

monitoramento. Para que o Brasil alcance resultados semelhantes, será necessário avançar 

nessas áreas, promovendo um ambiente mais favorável ao desenvolvimento e à 

sustentabilidade dessas iniciativas, o que reforça a necessidade de ações estruturadas e 

articuladas entre governo, sociedade civil e comunidades (Coalter, 2007; Knijnik, 2014). 

2.7 Salvaguarda: Uma Abordagem Referenciada 

A salvaguarda em projetos esportivos sociais consiste na implementação de 

políticas, práticas e procedimentos que garantam a proteção dos participantes, 

especialmente crianças, adolescentes e grupos vulneráveis, contra abusos físicos, 

emocionais, sexuais e negligência. A importância desse tema tem sido destacada por 

diversos autores e organizações internacionais, que reforçam que o esporte, para cumprir 

seu papel social, deve ser um ambiente seguro e inclusivo. 

A autora Brackenridge (2010) é uma das pioneiras na discussão sobre proteção 

infantil no esporte, apontando que o ambiente esportivo pode tanto promover o 

desenvolvimento saudável quanto expor crianças e jovens a riscos significativos, caso 

não existam salvaguardas eficazes. Ela enfatiza que a criação de políticas claras de 
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proteção, a formação adequada dos profissionais e a existência de canais seguros para 

denúncias são medidas essenciais para prevenir abusos. 

Nesse sentido, Mountjoy (2016) reforçam a necessidade de abordagens 

multidisciplinares para combater o assédio e a violência no esporte, destacando o papel 

das organizações esportivas em estabelecer protocolos de prevenção e resposta a 

incidentes. O documento do Comitê Olímpico Internacional propõe um conjunto de 

diretrizes que visam criar ambientes seguros e promover a cultura do respeito e da 

dignidade. 

As orientações da Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) também 

são fundamentais para orientar a implementação de salvaguardas em projetos sociais 

esportivos, destacando que a proteção das crianças deve ser integrada em todas as fases 

do projeto, desde o planejamento até a execução e monitoramento. A UNICEF defende 

que as organizações devem capacitar suas equipes, engajar a comunidade e assegurar que 

as políticas sejam transparentes e efetivas. 

Além disso, o autor Stirling (2017) analisa os progressos e desafios na proteção 

infantil no esporte ao longo das últimas décadas, salientando que apesar dos avanços, 

ainda há barreiras para a implementação universal de práticas de salvaguarda. Ele destaca 

a importância do engajamento contínuo de todas as partes interessadas para fortalecer a 

cultura de proteção. 

As organizações como a Federação Internacional de Associações de Futebolistas 

Profissionais (FIFPro) também contribuem para o debate ao desenvolver diretrizes 

específicas para a proteção de jovens atletas, ressaltando a necessidade de políticas 

adaptadas às particularidades do esporte profissional e amador, com foco na prevenção 

da exploração e do abuso. 

Além das diretrizes internacionais, o Comitê Olímpico Internacional (COI, 2016) 

tem desenvolvido materiais orientativos para federações e confederações esportivas, com 

destaque para a criação de ambientes seguros  Safe Sport [esporte seguro] e a promoção 

do bem-estar dos atletas. O COI propõe que todas as organizações vinculadas ao sistema 

olímpico adotem códigos de conduta, designem responsáveis pela proteção e 

desenvolvam ações de monitoramento e avaliação de riscos. 

No Brasil, embora existam legislações que asseguram os direitos das crianças e 

dos adolescentes, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), observa-

se um hiato entre as normativas legais e a efetiva aplicação de medidas protetivas em 

projetos esportivos, especialmente aqueles vinculados a organizações da sociedade civil. 



32 
 

Como apontam Souza e Darido (2017), a implementação de políticas de proteção em 

projetos sociais esportivos ainda é incipiente, muitas vezes limitada a exigências formais 

de editais de financiamento, sem acompanhamento sistemático. 

Gomes, (2021) destaca que a efetividade das salvaguardas depende do 

envolvimento dos gestores, do comprometimento ético das equipes técnicas, da formação 

continuada dos profissionais e da escuta ativa dos beneficiários. A presença de um sistema 

de gestão da proteção, com fluxos definidos, registros de ocorrências e processos de 

responsabilização, é determinante para a criação de ambientes verdadeiramente seguros. 

É essencial compreender que a salvaguarda vai além da proteção contra violências 

explícitas. Envolve também a promoção de direitos, a equidade de gênero, o combate à 

discriminação, a valorização da diversidade e o respeito à integridade física e emocional 

dos participantes. Trata-se de uma abordagem ética e preventiva, que deve ser incorporada 

de forma transversal nos projetos esportivos sociais, contribuindo para a sua legitimidade, 

sustentabilidade e impacto social positivo. 

2.8 Agenda 2030 e Projetos Esportivos Sociais 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pela Organização 

das Nações Unidas ONU, estabelece 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) que orientam políticas e ações globais para promover um futuro mais justo, 

inclusivo e sustentável. Os projetos esportivos sociais estão diretamente relacionados a 

vários desses objetivos, sendo ferramentas estratégicas para alcançar metas vinculadas à 

inclusão social, saúde, educação e redução das desigualdades. 

Os 17 ODS e suas possíveis articulações com os projetos esportivos sociais são: 

1 .Erradicação da pobreza: projetos esportivos sociais oferecem acesso gratuito a 

atividades que reduzem desigualdades e criam oportunidades, sobretudo em 

comunidades vulneráveis. 

2 Fome zero e agricultura sustentável: ainda que indiretamente, tais projetos 

podem promover segurança alimentar por meio de ações complementares de 

nutrição e orientação alimentar. 

3 Saúde e bem-estar: o esporte promove a prevenção de doenças, melhora a saúde 

mental e contribui para o bem-estar geral da população (Who, 2018; Coalter, 

2007). 
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4 Educação de qualidade: atividades esportivas contribuem para o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas e socioemocionais, além de fortalecer 

a permanência escolar (Hylton, 2010). 

5 Igualdade de gênero: iniciativas que incentivam a participação de meninas e 

mulheres no esporte ajudam a combater estereótipos e a promover equidade 

(Saavedra, 2009). 

6 Água potável e saneamento: projetos em áreas vulneráveis podem incluir ações 

educativas sobre higiene, contribuindo para práticas de saúde preventiva. 

7 Energia limpa e acessível: algumas iniciativas esportivas utilizam tecnologias 

sustentáveis, como energia solar em suas instalações, sensibilizando as 

comunidades. 

8 Trabalho decente e crescimento econômico: o esporte pode gerar empregos 

diretos e indiretos e desenvolver competências profissionais em jovens. 

9 Indústria, inovação e infraestrutura: projetos com foco em esporte e tecnologia 

incentivam o empreendedorismo social e o uso criativo de espaços urbanos. 

10 Redução das desigualdades: o acesso democrático ao esporte contribui para 

inclusão de grupos historicamente marginalizados (Nichols, 2013). 

11 Cidades e comunidades sustentáveis: projetos esportivos promovem ocupação 

segura de espaços públicos e fortalecem o senso de pertencimento comunitário. 

12 Consumo e produção responsáveis: ações educativas em projetos esportivos 

podem incluir temas como reciclagem, uso consciente de materiais e 

sustentabilidade. 

13 Ação contra a mudança global do clima: práticas esportivas ao ar livre, 

alinhadas à educação ambiental, incentivam maior conexão com a natureza e 

responsabilidade ecológica. 

14 Vida na água: atividades esportivas aquáticas podem ser espaços de educação 

ambiental sobre a preservação de rios, lagos e mares. 

15 Vida terrestre: projetos em áreas rurais ou periurbanas podem integrar ações de 

reflorestamento e educação para conservação do meio ambiente. 

16 Paz, justiça e instituições eficazes: o esporte promove a cultura de paz, resolução 

de conflitos e fortalecimento de valores democráticos (Levermore, 2011). 

17 Parcerias e meios de implementação: os projetos esportivos dependem da 

articulação entre governo, ONGs, setor privado e organismos internacionais para 

garantir sustentabilidade e impacto (UNOSDP, 2010). 
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    O apoio do United Nations Office on Sport for Development and Peace [Escritório 

das Nações Unidas sobre Esporte para o Desenvolvimento e a Paz],  (UNOSDP) tem sido 

fundamental para articular o esporte como instrumento de desenvolvimento sustentável, 

reforçando a importância de políticas públicas estruturadas, financiamento contínuo e 

sistemas de monitoramento para maximizar os impactos sociais positivos do esporte 

(UNOSDP, 2010). 

Além disso, a declaração de Kazan, aprovada em 2017 pela UNESCO, reforça que 

o esporte é um direito humano e um vetor essencial para alcançar os ODS, recomendando 

sua integração às políticas nacionais de educação, juventude, saúde e desenvolvimento 

social (UNESCO, 2017). 

Portanto, a Agenda 2030 legitima e fortalece o papel dos projetos esportivos 

sociais como instrumentos essenciais para o desenvolvimento humano sustentável, 

destacando a necessidade de ações integradas entre governos, organizações da sociedade 

civil e comunidades para garantir sua eficácia e continuidade. 
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3. MÉTODOS 

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, com ênfase no estudo de caso, 

conforme definido por Yin (2005). Essa estratégia metodológica é apropriada para 

investigar, de forma aprofundada, fenômenos sociais inseridos em contextos reais, 

especialmente quando os limites entre o objeto e seu ambiente não estão claramente 

definidos. O foco da análise foi o Projeto SAPECA, voltado à inclusão social de crianças 

e adolescentes entre 7 e 17 anos, no município de Conceição do Castelo – ES, por meio 

da prática esportiva. 

Segundo Taquette e Borges (2020), a pesquisa qualitativa busca compreender os 

significados atribuídos pelas pessoas às suas ações, considerando os contextos 

socioculturais nos quais estão inseridas. As autoras ressaltam que o pesquisador deve 

adotar uma postura dialógica e reflexiva, construindo o conhecimento em interação com 

os participantes. Para elas, o estudo de caso é compatível com os objetivos qualitativos, 

pois permite explorar realidades complexas e contextuais de forma detalhada. 

A escolha pelo estudo de caso se justifica pela singularidade e complexidade da 

experiência analisada, possibilitando uma compreensão abrangente dos impactos sociais 

e formativos do projeto na vida dos participantes. Yin (2005) destaca que essa abordagem 

é adequada quando se pretende responder a questões  “como” e “por quê”, sobretudo em 

situações em que o pesquisador não tem controle sobre os eventos. Além disso, ela 

contribui para a confiabilidade da pesquisa, por integrar múltiplas fontes de evidência e 

um processo sistemático de coleta e análise de dados. Stake (1995) complementa que o 

estudo de caso não busca generalizações estatísticas, mas analíticas, nas quais a 

profundidade de um único caso pode iluminar contextos semelhantes. 

3.1 Fontes de Evidência e Triangulação 

A consistência da análise foi reforçada pelo uso da triangulação, estratégia 

essencial para garantir a validade interna e a confiabilidade da pesquisa qualitativa. 

Segundo Yin (2005, 2016), a utilização de múltiplas fontes de evidência é uma 

característica fundamental do estudo de caso, pois permite que o pesquisador estabeleça 

convergência dos dados por meio da triangulação. Assim, foram consideradas três 

categorias principais de fontes: documentais, orais (entrevistas semiestruturadas) e 

observacionais (observação participante). 
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Essa abordagem favoreceu uma compreensão mais rica e aprofundada do 

fenômeno estudado, ao permitir que diferentes ângulos e interpretações sejam 

confrontados e integrados. Conforme destacam Taquette e Borges (2020), a triangulação 

amplia o escopo analítico ao integrar diversas perspectivas, o que fortalece a interpretação 

dos dados e contribui para a solidez dos resultados. Além disso, a diversidade de fontes 

contribuiu para a construção de uma narrativa mais coerente e fundamentada, 

especialmente em contextos sociais complexos como os analisados neste estudo. 

A análise dos dados foi conduzida de forma indutiva e interpretativa, com base na 

técnica de análise de conteúdo temática, conforme proposta por Minayo (2001). Os dados 

oriundos das diferentes fontes foram codificados e organizados em categorias analíticas 

emergentes, permitindo identificar padrões, contradições e singularidades. A triangulação 

atuou nesse processo como um mecanismo de validação cruzada, possibilitando comparar 

as informações obtidas nas entrevistas, nos documentos e na observação em campo. 

Segundo Yin (2016), essa convergência fortalece a credibilidade da análise e contribui 

para que os achados reflitam de maneira mais precisa a realidade do objeto investigado. 

a) Fontes Documentais 

As fontes escritas foram: 

• Estatuto do projeto; 

• Fichas de inscrição dos participantes; 

• Planejamentos pedagógicos; 

• Relatórios de atividades; 

• Materiais de divulgação; 

• Documentos institucionais vinculados à Prefeitura ou à Secretaria Municipal de 

Ação Social. 

Esses documentos foram fundamentais para reconstruir a trajetória institucional 

do projeto SAPECA, identificar diretrizes metodológicas, e compreender a evolução de 

suas práticas ao longo do tempo. Além disso, a análise documental permitiu o cruzamento 

entre as intenções declaradas nos documentos e as práticas concretas observadas no 

campo. 

b) Fontes Orais: Entrevistas 

As entrevistas qualitativas foram realizadas com diversos atores do projeto, como: 

• Estagiários; 

• Coordenador do projeto; 

• Ex-alunos do projeto;  
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A seleção dos ex-alunos foi realizada por meio da técnica bola de neve, estratégia 

amplamente utilizada em pesquisas qualitativas para localizar sujeitos relevantes por 

meio de indicações sucessivas entre pessoas que compartilham características ou 

experiências relacionadas ao fenômeno investigado. Conforme explicam  Hernández 

Sampieri, Fernámdez  Collado e Baptista Lucio (2013), essa técnica permite que cada 

participante inicial indique outros possíveis colaboradores, ampliando gradualmente o 

grupo até que novas inclusões deixem de acrescentar informações significativas. 

Segundo Duarte (2004), uma boa entrevista qualitativa requer preparo teórico, 

escuta sensível e flexibilidade metodológica, de modo que o pesquisador seja capaz de 

adaptar-se às singularidades de cada interlocutor. De forma complementar, Thompson 

(1992) enfatiza que quanto menor a intervenção do pesquisador na fala do entrevistado, 

maior será a autenticidade do relato que será seguido nesta pesquisa por meio de uma 

postura ética, empática e não diretiva, de modo a preservar a voz, a subjetividade e a 

integridade das narrativas. 

c) Observação Participante 

A observação participante teve um papel central no levantamento empírico da 

pesquisa, foi realizada durante atividades cotidianas do projeto, como treinos esportivos, 

reuniões, eventos e interações espontâneas entre os participantes. Essa técnica permitiu 

captar comportamentos, relações interpessoais e dinâmicas sociais que, muitas vezes, não 

se revelam por meio de entrevistas ou documentos. 

Segundo Angrosino (2009) e Minayo (2001), a observação é uma ferramenta 

essencial na pesquisa qualitativa, pois possibilita uma aproximação sensível ao contexto 

e à dimensão simbólica das ações, contribuindo para a compreensão dos significados 

atribuídos pelos sujeitos às suas práticas, relações e espaços. As observações buscarão 

evidenciar práticas de inclusão, formas sutis de exclusão, manifestações de acolhimento, 

conflitos e dinâmicas de poder, compondo um quadro mais amplo e aprofundado da 

realidade investigada. 

Os registros foram feitos em diários de campo, nos quais foram anotadas 

impressões, descrições e reflexões do pesquisador. Esses registros funcionaram como 

suporte à análise, favorecendo a triangulação com outras fontes de dados e aprofundando 

a compreensão do fenômeno estudado. 
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3.2 Análise e Ética da Pesquisa 

Para que se interpretem os relatos com base em fundamentos teóricos e empíricos. 

Duarte (2004) ressalta que cabe ao pesquisador editar e organizar as entrevistas de forma 

coerente com seus objetivos e pressupostos teóricos, atribuindo sentido ao material 

coletado. 

A pesquisa seguiu os princípios éticos estabelecidos pelas diretrizes do Comitê de 

Ética em Pesquisa, e a coleta de dados foi precedida pela assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por parte dos participantes legais no 

(Apêndice A). As entrevistas foram  gravadas, com consentimento prévio, e todos os 

dados foram tratados com confidencialidade, conforme previsto nas normativas da 

pesquisa com seres humanos. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa, 

tendo sido aprovado sob o Parecer nº 8.416.945. 

Segundo Goldenberg (1997), mesmo que a objetividade total não seja possível nas 

ciências sociais, é fundamental buscar a objetivação, ou seja, um esforço sistemático para 

conter a subjetividade e não transformar o objeto construído em um objeto inventado. 

Isso será assegurado através do cruzamento das fontes, validação dos dados com os 

participantes e devolutiva dos resultados. 

Durante a execução da pesquisa, poderão ocorrer pequenos desconfortos, como a 

possibilidade de constrangimento ao responder às perguntas. Para evitar ou reduzir esses 

riscos, será oferecido um ambiente seguro e reservado, garantindo sua privacidade e o 

direito de não responder a qualquer pergunta ou de solicitar pausas sempre que desejar. 

Os benefícios serão: a) promover reflexões sobre sua trajetória individual no 

Projeto SAPECA; b) contribuir para a melhoria das ações desenvolvidas pelo projeto; c) 

favorecer o avanço do conhecimento científico na área do esporte. 

 

3.3 Devolutiva dos Resultados 

Foi realizado um processo de devolutiva dos resultados aos sujeitos envolvidos, 

tanto por meio de encontros presenciais com a equipe do projeto e os participantes, quanto 

pela entrega de um relatório acessível, com linguagem clara e sugestões práticas de 

aprimoramento das ações. 

De acordo com Amado (1997), a devolutiva não é apenas um gesto ético, mas um 

recurso pedagógico, pois permite aos participantes reinterpretar suas próprias vivências e 

fortalecer sua autonomia. Esse momento foi valorizado como parte integrante da 
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pesquisa, garantindo que o conhecimento produzido possa retornar à comunidade como 

instrumento de reflexão e transformação social. 

Yin (2016), no contexto dos estudos de caso, a devolutiva, conhecida 

internacionalmente como member checking [verificação ou validação pelos 

participantes], contribuiu para a confiabilidade e a validade interna da pesquisa, 

permitindo que os sujeitos confirmem, questionem ou complementem as interpretações 

do pesquisador. Tal prática favoreceu a triangulação entre os dados coletados e as 

percepções dos envolvidos, reforçando a credibilidade dos achados e assegurando que as 

conclusões reflitam, de forma fidedigna, a realidade investigada. Ao incluir a comunidade 

na etapa final de análise, amplia-se a legitimidade do estudo e fomenta-se um ciclo 

contínuo de aprendizado colaborativo, no qual os resultados não apenas descrevem a 

realidade observada, mas também estimulam mudanças concretas e sustentáveis. 

3.4 Autorreflexividade 

Robert K. Yin (2016) discute o self reflexivo,  refere-se à habilidade do 

pesquisador de ser consciente de si mesmo e de seu papel no processo de pesquisa. Isso 

envolve uma autorreflexão constante sobre suas suposições, expectativas e o impacto que 

sua presença e interpretações podem ter sobre os dados e os participantes. 

De modo geral, Yin sugere que a reflexividade é um componente crucial na 

pesquisa qualitativa e no uso de estudos de caso, pois ajuda a tornar o processo mais 

transparente e consciente das influências subjetivas que podem afetar a interpretação dos 

dados. 

Minha trajetória pessoal contribuiu significativamente para a construção de uma 

postura reflexiva enquanto educador e pesquisador. Por volta dos dez anos de idade, 

passei a observar de maneira mais sensível os efeitos positivos da prática de atividade 

física, tanto no desenvolvimento individual quanto nas interações sociais. Em meu 

município, tem espaços públicos como praças, campos e ambientes abertos propícios à 

prática esportiva. Durante a adolescência, participei de centros de treinamento de futebol, 

futsal e voleibol, cujas atividades eram conduzidas por professores de Educação Física. 

Esses profissionais tornaram-se referências para nós, não apenas pelos conhecimentos 

técnicos, mas também pela forma como se colocavam diante dos alunos despertando, em 

mim, o desejo de seguir a mesma profissão. 

Na escola, entretanto, o cenário era diferente. A falta de motivação dos professores 

e o desinteresse de muitos alunos resultavam em aulas pouco atrativas, restritas quase 
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exclusivamente ao futsal e ao voleibol, sem variação de conteúdo ou abordagens lúdicas. 

Isso revelava uma lacuna entre a formação profissional e a prática pedagógica. Iniciei 

minha graduação em Licenciatura Plena em Educação Física e, ainda no primeiro ano, fui 

convidado a ministrar aulas em uma comunidade local, diante da escassez de professores 

formados. Essa experiência precoce foi desafiadora: apesar do embasamento teórico 

adquirido na universidade, a realidade escolar exigia muito mais e especialmente no trato 

com estudantes de diferentes classes sociais, comportamentos diversos, carências 

afetivas, alimentares e a presença de alunos com deficiência. 

Com o passar dos anos, surgiu o Projeto Sapeca, uma iniciativa municipal voltada 

à promoção de práticas esportivas e educacionais, com atividades como xadrez, damas, 

tênis de mesa, natação, futebol de campo e areia, futsal, handebol, basquetebol e voleibol. 

O projeto também oferece acompanhamento de psicóloga e assistente social, sendo 

conduzido por um coordenador, um professor e dois estagiários. O objetivo central é 

contribuir para a inclusão e permanência de crianças e adolescentes de 7 a 17 anos, 

oriundos da rede pública e de famílias de baixa renda, buscando reduzir a evasão e a 

repetência escolar no município de Conceição do Castelo. 

Atuei no projeto em 2012, ministrando aulas de natação, futsal e voleibol. Durante 

esse período, pude identificar diversas dificuldades enfrentadas pelas crianças, tanto no 

rendimento escolar quanto nas interações sociais. Observando a necessidade de 

diversificar as atividades, sugeri a inclusão de aulas de dança, as quais foram incorporadas 

ao cronograma após diálogo com o coordenador e o secretário de Assistência Social. A 

dança passou a atrair novos participantes, promovendo maior engajamento e 

proporcionando um ambiente mais acolhedor e criativo. 

Após cerca de um ano, retornei à atuação nas escolas, sem, no entanto, me 

desvincular completamente do projeto. Posteriormente, fui contratado pela APAE, onde 

ministrei aulas de dança, natação e psicomotricidade, sendo parte dessas aulas realizadas 

nas instalações do próprio Projeto Sapeca, em horários alternados. Durante esse período, 

tive contato com ex-alunos do projeto, os quais relatavam que, após minha saída, as 

atividades tornaram-se repetitivas e menos envolventes. Segundo esses relatos, havia uma 

ausência de atenção afetiva e de atividades diversificadas, o que desmotivava a 

participação de muitas crianças, algumas das quais frequentavam o projeto sobretudo em 

busca de alimentação e acolhimento. 

Essas vivências reforçaram minha percepção sobre o papel transformador que um 

projeto esportivo pode exercer na vida de crianças e adolescentes em situação de 
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vulnerabilidade. Também despertaram em mim a necessidade de aprofundar meus 

conhecimentos e contribuir para a melhoria das práticas pedagógicas e da gestão desses 

programas. Foi nesse contexto que decidi ingressar no mestrado, com o objetivo de 

realizar uma análise crítica, fundamentada e propositiva sobre o Projeto Sapeca, buscando 

compreender suas potencialidades, seus limites e caminhos possíveis para o 

fortalecimento da inclusão social por meio do esporte. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A pesquisa teve início após a obtenção da autorização institucional para sua 

realização no Projeto SAPECA, desenvolvido no município de Conceição do Castelo, 

Espírito Santo. Em um primeiro momento, foram apresentados aos participantes os 

objetivos e as finalidades do estudo, destacando seu caráter acadêmico e científico, bem 

como assegurando a confidencialidade das informações fornecidas. Essa etapa inicial 

mostrou-se fundamental para a construção de um ambiente pautado na confiança, no 

respeito e na ética, favorecendo o estabelecimento de vínculos entre pesquisador e 

participantes. Como resultado, os colaboradores sentiram-se mais seguros e à vontade 

para compartilhar suas experiências, percepções e vivências de forma espontânea, 

contribuindo significativamente para a riqueza e a profundidade dos dados coletados. 

As entrevistas foram conduzidas de forma semiestruturada, seguindo um roteiro 

previamente elaborado, mas permitindo flexibilidade para aprofundamento de temas 

emergentes. Em diversos momentos, os entrevistados trouxeram memórias marcantes, 

percepções sobre mudanças comportamentais, relatos de superação e reflexões sobre o 

papel do projeto em suas formações pessoal e social. As falas revelaram não apenas dados 

objetivos, mas também significados subjetivos atribuídos à experiência no Projeto 

SAPECA. 

As atividades cotidianas do projeto foram observadas pelo pesquisador. A 

presença no campo possibilitou acompanhar práticas esportivas, momentos de 

convivência, mediação de conflitos, orientações coletivas e interações informais entre 

equipe e participantes. Foi possível perceber diferenças comportamentais entre crianças 

recém-chegadas e aquelas com maior tempo de permanência, especialmente no que se 

refere à disciplina, à socialização e ao senso de responsabilidade. As observações foram 

registradas em diário de campo, permitindo posterior análise e articulação com os 

depoimentos coletados. 

Durante o processo de acompanhamento das atividades e análise das práticas 

institucionais, também foi elaborado, em conjunto com a equipe, um Manual de Boas 

Práticas do Projeto SAPECA. Esse documento buscou sistematizar orientações 

relacionadas à convivência, organização das atividades, mediação de conflitos, ética 

profissional e fortalecimento de vínculos, contribuindo para qualificar ainda mais o 

trabalho desenvolvido e assegurar a continuidade das ações com maior organização e 

intencionalidade pedagógica. 
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A combinação entre entrevistas, observação participante e elaboração do manual 

permitiu uma compreensão mais ampla da realidade investigada. A triangulação das 

informações fortaleceu a análise dos resultados, evidenciando os impactos do projeto na 

vida dos participantes, os desafios enfrentados pela gestão e as potencialidades da 

iniciativa enquanto política pública de caráter socioeducativo e esportivo no município. 

 

4.1 Trajetória do Projeto Sapeca  

O Projeto SAPECA (Serviços Assistenciais de Proteção Especial à Criança e ao 

Adolescente) constitui-se como uma política pública municipal de proteção social, criada 

por meio da Lei nº 1.177, de 20 de agosto de 2007 (Conceição do Castelo, 2007). Sua 

implantação decorre da necessidade de oferecer às crianças e adolescentes em situação 

de vulnerabilidade social um espaço de convivência, desenvolvimento educacional, 

cultural e esportivo, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

O Projeto foi oficializado pelo Poder Executivo Municipal, sob a gestão do 

prefeito Francisco Saulo Belisário, com aprovação da Câmara de Vereadores. Embora sua 

criação tenha origem institucional, a consolidação pedagógica e operacional contou com 

a participação de profissionais locais, em especial o professor José Márcio Moraes 

Demartin, que atua até hoje como coordenador e é um dos principais idealizadores do 

projeto. Sua contribuição foi determinante para estruturar as oficinas e atividades, 

definindo o caráter socioeducativo do SAPECA e garantindo a integração entre esporte, 

educação e inclusão social. Essa articulação entre iniciativa governamental e 

protagonismo local configura uma das singularidades do projeto, evidenciando sua 

identidade própria no contexto das políticas públicas municipais. 

O projeto funciona em um espaço destinado às atividades socioeducativas e 

esportivas, atendendo atualmente cerca de 200 crianças e adolescentes, organizados em 

turmas conforme faixa etária e turno escolar. As atividades acontecem no período 

contrário ao da escola regular, funcionando de segunda à sexta-feira, das 8h às 11h e das 

13h às 16h. Com o objetivo de garantir espaço físico adequado, a Prefeitura aprovou, em 

2020, a Lei nº 2.240, autorizando a locação do imóvel pertencente ao Caxias Castelense 

Clube, localizado na região central do município (Conceição do Castelo, 2020). 

Os dados demográficos do município indicam a existência de aproximadamente 

1.895 crianças e adolescentes, sendo 839 com idade entre 6 à 10 anos, 436 entre 11 à 14 
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anos e 620 entre 14 à 17 anos. Esses números evidenciam a amplitude do público 

infantojuvenil local e permitem dimensionar a relevância das políticas públicas voltadas 

à promoção do esporte, do lazer e da inclusão social. Diante desse cenário, verifica-se que 

o projeto atende atualmente cerca de 200 participantes, o que corresponde a 

aproximadamente 10,6% do público do município. 

Embora o SAPECA seja reconhecido como uma importante iniciativa de inclusão 

social por meio do esporte, os dados revelam que sua capacidade de atendimento ainda é 

limitada em relação à demanda potencial existente. Isso significa que aproximadamente 

89,4% das crianças e adolescentes do município não são contemplados diretamente pelas 

atividades oferecidas pelo projeto. Tal resultado evidencia uma discrepância entre a 

relevância social da iniciativa e sua capacidade de alcance, demonstrando que parcela 

significativa da população infantojuvenil permanece sem acesso a essa política pública. 

Essa realidade não constitui um desafio exclusivo do SAPECA, sendo observada 

em diversos programas sociais esportivos brasileiros. Segundo Bueno (2008), a limitação 

de recursos financeiros, humanos e estruturais frequentemente restringe a expansão e a 

consolidação de políticas públicas de esporte social, dificultando a universalização do 

acesso. No caso estudado, fatores como o número limitado de vagas, a dependência de 

recursos públicos e as dificuldades para ampliar as ações em diferentes localidades do 

município contribuem para a manutenção dessa lacuna. 

Sob essa perspectiva, os resultados evidenciam a necessidade de fortalecimento 

institucional do projeto, por meio da ampliação dos investimentos, da diversificação das 

fontes de financiamento e da criação de estratégias que possibilitem alcançar um número 

maior de crianças e adolescentes. A expansão das ações do SAPECA pode representar um 

importante avanço na garantia do direito ao esporte e ao lazer, previstos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), contribuindo para que um contingente maior da 

população infantojuvenil tenha acesso a oportunidades de desenvolvimento social, 

educacional e esportivo. 

Um dos principais fatores que contribuem para essa exclusão está relacionado à 

população residente na zona rural e que já trabalham. As crianças e adolescentes que 

vivem em comunidades mais afastadas enfrentam dificuldades de acesso, especialmente 

devido à ausência de transporte regular, o trabalho no campo e à centralização das 

atividades na área urbana. Dessa forma, o projeto, ainda que inclusivo em sua proposta, 

acaba reproduzindo um processo de exclusão, no qual sujeitos do campo permanecem à 

margem das políticas públicas. Essa realidade evidencia uma desigualdade histórica entre 
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campo e cidade, em que os serviços públicos tendem a se concentrar nos centros urbanos, 

limitando o acesso da população rural. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), especialmente no que se refere ao 

princípio da proteção integral e do acesso universal aos direitos fundamentais, essa 

exclusão se torna ainda mais problemática. O ECA estabelece que é dever do Estado 

assegurar, com absoluta prioridade, o acesso de crianças e adolescentes à educação, ao 

esporte, ao lazer e à convivência comunitária (Brasil, 1990). No entanto, quando políticas 

públicas não alcançam determinados territórios, como as áreas rurais, ocorre uma 

violação indireta desses direitos, revelando fragilidades na efetivação das garantias legais 

previstas na legislação. Conforme dispõe o artigo 4º do ECA, a proteção integral deve ser 

assegurada de forma universal e prioritária, sem distinções territoriais ou sociais (Brasil, 

1990). 

Nesse sentido, é importante compreender que políticas públicas consistem em 

ações planejadas e executadas pelo Estado com o objetivo de atender demandas sociais e 

promover o bem-estar coletivo. Para que sejam efetivas, essas políticas precisam 

considerar as especificidades territoriais e sociais da população atendida. No caso do 

SAPECA, embora sua proposta seja relevante e alinhada às diretrizes nacionais, sua 

execução ainda carece de estratégias que ampliem o acesso e garantam maior equidade, 

especialmente para os da zona rural. 

A valorização da zona rural, portanto, deve ser incorporada como elemento central 

no planejamento e na expansão do projeto. Isso implica reconhecer as particularidades 

desse território, investir em transporte, descentralizar ações ou criar polos de atendimento 

em comunidades rurais. Sem essas iniciativas, corre-se o risco de manter uma política 

pública que, embora bem-sucedida em sua essência, não alcança plenamente aqueles que 

mais necessitam. 

O Projeto SAPECA apresenta-se como uma experiência relevante no campo do 

esporte educacional e da inclusão social, destacando-se por sua proposta pedagógica 

integrada e pelo impacto positivo na vida dos participantes. Contudo, suas limitações 

evidenciam a necessidade de aprimoramento contínuo, sobretudo no que diz respeito à 

ampliação do acesso e à superação das desigualdades territoriais. Conforme aponta Demo 

(2002), políticas sociais só se tornam efetivamente transformadoras quando conseguem 

atingir os segmentos mais vulneráveis da população, garantindo não apenas acesso, mas 

também equidade e justiça social.  
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4.2  A Visão da Coordenação 

 A entrevista foi realizada com o coordenador do Projeto, José Marcio Dematin, 

que permitiu compreender os aspectos relacionados à origem, organização, objetivos e 

impactos sociais da iniciativa no município de Conceição do Castelo – ES. Segundo o 

coordenador, o projeto surgiu a partir da iniciativa da antiga Secretária de Assistência 

Social, Rita Ayres, com a finalidade de promover a inclusão social e oferecer alternativas 

educativas e esportivas para crianças e adolescentes, contribuindo para seu afastamento 

das ruas. 

O coordenador explicou que o nome SAPECA foi escolhido por ser de fácil 

identificação para o público infantil, além de representar a sigla Serviço Assistencial de 

Proteção Especial a Crianças e Adolescentes, refletindo o caráter social da proposta. 

Atualmente, a equipe é composta por um coordenador, três estagiários, um 

auxiliar de serviços gerais e um trabalhador braçal. As atividades incluem modalidades 

esportivas e recreativas, como natação, voleibol, futebol, equitação (prática com cavalos) 

e ações de recreação. A condução das atividades ocorre de forma colaborativa entre 

coordenação e estagiários, evidenciando um trabalho integrado. 

O planejamento das ações pedagógicas e esportivas é realizado por meio de 

reuniões periódicas, nas quais são discutidas propostas, estratégias e adaptações 

necessárias ao desenvolvimento dos participantes. Esse processo coletivo favorece a 

construção de um ambiente educativo dinâmico e participativo, alinhado às demandas das 

crianças e adolescentes atendidos. 

[...] as atividades são organizadas junto com os estagiários, sempre em 

reuniões, em que a gente troca ideias para melhorar o atendimento. [...] 

(Coordenador do projeto). 

O projeto tem como foco o desenvolvimento integral dos participantes, por meio 

da oferta de atividades educativas, culturais, esportivas e sociais. Essas ações visam à 

formação cidadã, ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e à prevenção 

de situações de vulnerabilidade social. 

A entrevista evidenciou, ainda, o apoio de diferentes setores da administração 

pública municipal e estadual, como as Secretarias de Saúde, Educação, Esporte e 

Assistência Social. Essa articulação entre áreas amplia as possibilidades de atendimento 

e fortalece as ações desenvolvidas. 

De acordo com o coordenador, são observadas melhorias significativas no 

desenvolvimento social e motor dos participantes, com destaque para o fortalecimento de 
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valores como responsabilidade, respeito, cooperação e amizade. Tais aspectos 

demonstram que a iniciativa vai além da prática esportiva, contribuindo também para a 

formação social e educacional. 

Foram relatados exemplos de superação e transformação social, como alunos 

encaminhados para o esporte de alto rendimento e ex-alunos que ingressaram no ensino 

superior e retornaram ao projeto como estagiários, motivados pelas experiências 

vivenciadas. 

[...] tem alunos que seguiram no esporte e outros que até voltaram como 

estagiários, depois de estudar. [...] (Coordenador do projeto).  

O coordenador destacou que a iniciativa tem contribuído para a redução da 

presença de crianças e adolescentes nas ruas, além de oferecer suporte às famílias e 

proporcionar um ambiente seguro de convivência e aprendizagem, consolidando-se como 

uma ação relevante no campo das políticas sociais voltadas à infância e juventude. 

Entre as estratégias adotadas para ampliação do alcance estão a divulgação das atividades, 

parcerias com escolas e articulação com órgãos de proteção à criança e ao adolescente, 

fortalecendo a atuação no território. 

Apesar dos avanços, foram apontados desafios na gestão, como a insuficiência de 

materiais esportivos, a necessidade de uniformes e a ausência de espaço coberto adequado 

para atividades em condições climáticas adversas. Essas limitações estruturais podem 

impactar o funcionamento das ações. 

Em situações de conflito ou vulnerabilidade, há atuação conjunta com equipes 

especializadas das secretarias municipais, possibilitando encaminhamentos adequados e 

fortalecendo a rede de proteção social. 

O coordenador também percebe mudanças na cultura esportiva local, observando 

que muitos participantes passam a demonstrar interesse por modalidades de maior 

rendimento, buscando continuidade em outras práticas. 

O acompanhamento do desenvolvimento ocorre por meio de parcerias com 

escolas e observação contínua da participação dos alunos, além da utilização de 

instrumentos como fichas individuais, controle de frequência e relatórios periódicos. 

Entre os indicadores utilizados para avaliação estão participação, 

comprometimento e respeito às normas e aos envolvidos no projeto, permitindo monitorar 

o envolvimento dos participantes e orientar as ações. 
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Para os próximos anos, o coordenador destaca a necessidade de ampliação da 

equipe de estagiários, aquisição de novos equipamentos e adequação dos espaços físicos, 

visando melhorar a qualidade do atendimento. 

[...] o Projeto SAPECA representa um espaço de acolhimento, segurança e 

oportunidades, onde crianças e adolescentes podem aprender, crescer e 

acreditar em seu potencial, fortalecendo valores e contribuindo para a 

construção de um futuro com mais possibilidades.[...] (Coordenador do 

projeto).  

 A fala evidencia que o projeto vai além da oferta de atividades esportivas, 

configurando-se como um ambiente de proteção e desenvolvimento integral para crianças 

e adolescentes. Nesse sentido, o esporte assume uma função educativa e social, 

favorecendo a construção de valores, o fortalecimento dos vínculos comunitários e a 

promoção da cidadania. De acordo com Tubino (2010), o esporte social deve ser 

compreendido como um instrumento de inclusão capaz de proporcionar oportunidades de 

desenvolvimento humano, especialmente para indivíduos em situação de vulnerabilidade 

social. 

Além disso, a percepção do coordenador encontra respaldo nas diretrizes de 

salvaguarda voltadas ao esporte. Conforme orienta o Comitê Olímpico Internacional 

(COI, 2023), organizações esportivas devem garantir ambientes seguros, inclusivos e 

livres de qualquer forma de violência, discriminação ou negligência, assegurando o bem-

estar físico, emocional e social de crianças e adolescentes. Dessa forma, o SAPECA 

demonstra contribuir não apenas para a prática esportiva, mas também para a proteção e 

o desenvolvimento integral dos seus participantes. 

Apesar dos impactos positivos identificados, o próprio estudo revelou limitações 

relacionadas ao alcance do projeto. Tal realidade não é exclusiva do SAPECA, sendo 

observada em diversos programas esportivos brasileiros que enfrentam dificuldades 

decorrentes da insuficiência de recursos financeiros, limitações de infraestrutura e 

restrições na oferta de vagas. Segundo Vianna e Lovisolo (2011), embora os projetos 

esportivos sociais sejam frequentemente apresentados como instrumentos de inclusão, 

muitos enfrentam desafios estruturais que dificultam a ampliação de seu atendimento e a 

universalização do acesso aos seus benefícios. 
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4.3 A importância do projeto na vida dos participantes 

O Projeto SAPECA, em Conceição do Castelo – ES, desempenha um papel 

fundamental na vida das crianças e adolescentes, promovendo inclusão social ao garantir 

acesso a direitos básicos historicamente negados a públicos em situação de 

vulnerabilidade, como o esporte, a cultura, a educação e o convívio social estruturado. 

Essa inclusão se concretiza ao retirar crianças de contextos de risco, como o tempo ocioso 

nas ruas, e inseri-las em um ambiente educativo e acolhedor, no qual são reconhecidas, 

valorizadas e incentivadas a participar ativamente. Além disso, o projeto promove a 

integração entre diferentes grupos sociais, reduzindo desigualdades e possibilitando que 

crianças de distintas realidades compartilhem experiências comuns. Criado para atender 

jovens em situação de vulnerabilidade, o projeto tornou-se referência local ao articular 

esporte, cultura e educação em um mesmo espaço. Como aponta Minayo (2001), políticas 

sociais voltadas à infância devem garantir não apenas proteção, mas também 

oportunidades de formação cidadã.  

[...] antes de entrar no projeto, eu ficava muito tempo na rua brincando com 

meus amigos, hoje eu tenho um lugar para aprender e me sentir importante. 

[...] (Participante 1).  

No campo educacional, o projeto contribui para a permanência dos alunos na 

escola ao oferecer atividades de reforço escolar. Essa ação auxilia no enfrentamento das 

dificuldades de aprendizagem e reduz os índices de evasão. Gohn (2011) destaca que 

iniciativas comunitárias fortalecem processos de socialização e ampliam horizontes, pois 

vinculam a educação formal a experiências de caráter social e cultural. 

A dimensão esportiva constitui outro eixo central. Modalidades como futebol, 

natação e vôlei favorecem a saúde física, a disciplina e o desenvolvimento de valores 

como cooperação e respeito. Para Bracht (2005), o esporte educacional deve priorizar a 

inclusão e a formação integral, distanciando-se da lógica de rendimento competitivo. 

Nesse sentido, o  Projeto SAPECA consolida-se como espaço de aprendizagem que 

valoriza tanto o corpo quanto a convivência social. 

[...] no esporte eu aprendi a ter disciplina e trabalhar em equipe. [...] 

(Participante 2). 

No aspecto social, o projeto possibilita que crianças e adolescentes construam 

vínculos afetivos e experimentem relações baseadas na solidariedade e no respeito mútuo. 

Esse ambiente seguro reduz a exposição a contextos de risco e amplia as condições de 

proteção social. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), é 
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dever do poder público assegurar acesso ao esporte, à cultura e ao lazer, elementos 

presentes na prática cotidiana do projeto. 

Outro impacto relevante refere-se ao fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários. Ao promover eventos, apresentações e atividades abertas, o projeto 

aproxima famílias, estimula a participação social e reforça a corresponsabilidade na 

educação dos jovens. Esse processo também contribui para a inclusão social ao integrar 

não apenas os participantes, mas todo o seu entorno familiar e comunitário. 

[...] o Projeto SAPECA ajudou não só meu filho, mas toda a nossa família. [...] 

(Pai do participante 2). 

A importância do Projeto SAPECA na vida de seus participantes manifesta-se em 

múltiplas dimensões: educacional, esportiva, social e comunitária. Ao proporcionar 

acesso a direitos básicos, cria condições para que crianças e adolescentes se desenvolvam 

de maneira integral, tornando-se cidadãos mais preparados para os desafios sociais e 

pessoais. 

 

4.4 Trajetória Profissional  

Os estagiários relataram ter ingressado no Projeto SAPECA após acumularem 

experiências na área socioeducativa e por serem estudantes do curso de Educação Física, 

motivados pelo desejo de atuar com crianças e adolescentes em um ambiente acolhedor 

e voltado ao desenvolvimento integral. Destacaram que suas trajetórias anteriores 

contribuíram significativamente para a adaptação às práticas pedagógicas e 

socioassistenciais desenvolvidas no projeto. 

O ingresso no projeto ocorreu por meio de uma oportunidade profissional. 

Atualmente, exercem a função de acompanhamento direto dos participantes, auxiliando 

nas atividades diárias e colaborando na execução das ações educativas, esportivas e 

socioassistenciais ofertadas. 

Os estagiários descrevem o projeto como um espaço de convivência, 

aprendizagem e desenvolvimento, no qual crianças e adolescentes recebem apoio, 

orientação e estímulos que favorecem o crescimento pessoal, social e emocional. 

[...] aqui não é só um lugar para praticar esporte, é um espaço onde eles 

aprendem a conviver, respeitar o outro e acreditar mais neles mesmos. [...] 

(Estagiário 2) 

Além disso, destacaram avanços expressivos no comportamento, na socialização, 

na autoestima e no senso de responsabilidade dos participantes. Segundo eles, essas 
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transformações tornam-se perceptíveis ao longo do tempo, reforçando a importância do 

acompanhamento contínuo oferecido pelo projeto. Como exemplo, relataram casos de 

crianças que ingressaram tímidas ou com dificuldades de socialização e, com o apoio das 

atividades e do acolhimento institucional, passaram a demonstrar maior segurança, 

participação e confiança em suas interações. 

[...] o projeto faz muita diferença na vida das crianças. A gente vê mudanças 

claras no comportamento, na forma como elas se relacionam e até na confiança 

que passam a ter nelas mesmas. Muitas chegam tímidas, com dificuldade de 

convivência, e com o tempo vão se soltando, participando mais e se sentindo 

parte de um grupo. [...] (Estagiário 1) 

Em relação aos conflitos, explicaram que as situações são tratadas por meio do 

diálogo, da orientação e da mediação, priorizando o respeito, a convivência saudável e a 

reconciliação entre os envolvidos. Essa abordagem contribui para o fortalecimento de 

valores socioemocionais e para a construção de um ambiente cooperativo. 

[...] quando acontece algum conflito, a gente conversa, escuta os dois lados e 

tenta fazer com que eles entendam o que aconteceu. Não é punição, é 

orientação. [...]  (Estagiário 2) 

Quanto à estrutura física, avaliaram que atende às necessidades básicas do projeto, 

embora ainda haja demanda por aprimoramentos, ampliação dos espaços e aquisição de 

novos materiais, visando qualificar ainda mais as atividades ofertadas. 

De acordo com os estagiários, o projeto conta com apoio da gestão municipal, o 

que é fundamental para a manutenção das ações desenvolvidas. Ressaltaram, ainda, que 

o estabelecimento de parcerias com instituições públicas e privadas pode fortalecer 

significativamente as atividades. 

[...] o apoio da prefeitura é essencial, mas se tivesse mais parcerias, daria para 

atender muito mais crianças. [...] (Estagiário 2) 

Afirmaram que o Projeto SAPECA ampliou o acesso ao esporte para crianças e 

adolescentes de Conceição do Castelo – ES, oferecendo atividades orientadas, acessíveis 

e inclusivas, contribuindo para a formação integral e para o desenvolvimento motor e 

social dos participantes. Destacaram também que o projeto tem promovido uma 

transformação positiva na cultura esportiva local, evidenciada pelo maior interesse das 

crianças pelas atividades e pela valorização da prática esportiva por parte das famílias. 

Entre as principais conquistas, destacaram a evolução das crianças, as mudanças 

comportamentais, a participação ativa das famílias e o fortalecimento de valores como 

convivência, respeito e cooperação.  
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Manifestaram, ainda, o desejo de que o projeto amplie suas atividades, melhore 

sua estrutura física, adquira mais materiais pedagógicos e esportivos e receba maior 

apoio, a fim de atender um número mais amplo de participantes no futuro. 

[...] a gente queria poder alcançar mais crianças, principalmente aquelas que 

ainda não conseguem participar. [...] (Estagiário 2) 

Os estagiários afirmaram que atuar no Projeto SAPECA tem sido uma experiência 

enriquecedora. Destacaram que aprendem diariamente com as crianças e acompanham de 

perto o impacto positivo que o projeto gera na comunidade, fortalecendo vínculos, 

ampliando oportunidades e contribuindo para trajetórias de desenvolvimento. 

[...] o projeto faz muita diferença na vida das crianças. A gente vê mudanças 

claras no comportamento, na forma como elas se relacionam e até na confiança 

que passam a ter nelas mesmas. Muitas chegam tímidas, com dificuldade de 

convivência, e com o tempo vão se soltando, participando mais e se sentindo 

parte de um grupo. [...] (Estagiário 1).  

 

4.5 Vivências e Aprendizados do Projeto Sapeca 

O ex-aluno participou do Projeto SAPECA por aproximadamente três anos, 

durante a sua adolescência. Conheceu o projeto por meio da escola e por indicação de 

familiares e amigos, que viam no projeto uma oportunidade de participação em atividades 

educativas e esportivas em um ambiente seguro e orientado. 

A sua participação foi marcada por experiências positivas, especialmente no que 

se refere à convivência com outros participantes e à relação com os educadores. Nesse 

contexto, destaca-se o sentimento de pertencimento ao grupo, entendido como um 

elemento fundamental para o desenvolvimento social e emocional de crianças e 

adolescentes. Conforme Bauman (2003), o pertencimento está associado à necessidade 

humana de integração e reconhecimento dentro de um coletivo, proporcionando 

segurança, identidade e vínculos sociais significativos. 

Durante o período em que participava do projeto, ele aprendeu a ter valores como 

respeito, responsabilidade, cooperação e disciplina. Percebeu uma melhora significativa 

na sua autoestima, sua participação escolar, no comportamento e na forma de se relacionar 

com outras pessoas. Houve situações em que precisou superar a timidez e aprender a 

trabalhar em grupo, o que contribuiu para seu crescimento pessoal e social. 

O relacionamento com os professores, monitores e o coordenador foram sempre 

baseados no diálogo, no cuidado e na orientação. Eles se mostravam atentos às suas 
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necessidades e dificuldades. A convivência com os outros participantes também foram 

importantes, pois criaram amizades e aprenderam a respeitar as diferenças.  

Ele diz que o Projeto SAPECA influenciou positivamente nas suas escolhas e na 

trajetória de vida. Os aprendizados adquiridos no projeto refletem até hoje na sua postura 

na faculdade, no trabalho e na convivência social.  Ele leva os valores aprendidos, 

principalmente o respeito, a responsabilidade e a importância do esporte como ferramenta 

de inclusão e desenvolvimento. A participação no projeto contribuiu de forma 

significativa para a formação pessoal e educacional. 

[...] considero o Projeto SAPECA fundamental para as crianças e adolescentes 

da cidade, pois oferece oportunidades que muitas vezes não estariam disponíveis 

fora dele. Percebo que o projeto contribuiu para mudanças positivas na 

comunidade, incentivando a prática esportiva e fortalecendo os vínculos 

familiares. Entre os pontos positivos, destaco o acolhimento, a organização das 

atividades e o comprometimento da equipe. [...] (Ex-aluno).  

 Já a ex-aluna relatou que enfrentava alguns desafios relacionados à limitação do 

espaço físico e à quantidade de materiais disponíveis. Em determinados momentos, a 

ampliação de recursos poderia ter potencializado as atividades oferecidas. Ainda assim, o 

projeto sempre buscou atender da melhor forma possível às necessidades dos 

participantes.  

Ela acredita que o projeto poderia ampliar ainda mais suas ações, investir em 

novas modalidades esportivas e melhorar a estrutura física. Destaca também a 

importância de ampliar o atendimento, de modo a alcançar um número maior de crianças 

e adolescentes. Ressalta que, caso existissem atividades voltadas para sua faixa etária 

atual, participaria novamente com muito prazer. 

[...] minha participação no Projeto SAPECA foi uma experiência muito 

importante na minha vida. O projeto contribuiu para minha formação como 

pessoa e cidadão. Deixo como mensagem para os atuais participantes que 

aproveitem todas as oportunidades oferecidas, pois o SAPECA tem um papel 

fundamental no desenvolvimento pessoal, social e comunitário.[...] (Ex-aluna).  

Ela participou do Projeto SAPECA desde os sete anos de idade, permanecendo 

por cerca de dez anos. Seu ingresso ocorreu por meio de um convite realizado na escola. 

O que mais a motivou foram as oficinas oferecidas pelo projeto. A primeira atividade 

praticada foi a natação, modalidade na qual permaneceu por mais tempo. Posteriormente, 

com a introdução da equitação que é a prática esportiva realizada com cavalos, passou a 

demonstrar maior interesse. 
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[...] a convivência com os cavalos foi, com certeza, uma das experiências que 

mais me marcaram.[...] (Ex-aluna).  

A natação desempenhou um papel fundamental em sua vida, especialmente 

porque, após um quadro de pneumonia, apresentou fragilidade pulmonar. Com a prática, 

conseguiu fortalecer a respiração e recuperar o fôlego, o que lhe permitiu retomar a 

corrida, atividade que aprecia e que funciona como um refúgio pessoal. 

Durante sua trajetória no projeto, aprendeu valores como paciência, respeito e 

empatia. A natação contribuiu significativamente para o fortalecimento da autoestima e 

para o desenvolvimento do trabalho em equipe. Já a equitação favoreceu seu crescimento 

pessoal. Ela destaca, ainda, que sempre manteve uma ótima relação com os professores, 

fator que fez grande diferença em sua experiência. 

Com a prática da natação, desenvolveu o hábito de manter-se fisicamente ativa. 

Foi por meio da equitação que definiu seu projeto de vida, optando por seguir na área de 

Medicina Veterinária, uma vez que o contato com os animais despertou esse interesse. 

A ex-aluna também percebe que o projeto vai além do esporte, não se limitando 

ao lazer, mas promovendo a formação de valores humanos essenciais. Ela observa 

mudanças positivas no município, inclusive em pessoas que participaram do projeto. 

Segundo seu relato, alguns indivíduos que anteriormente estavam envolvidos com 

situações de risco, como o uso de drogas, atualmente apresentam uma realidade diferente, 

o que, em sua visão, evidencia a importância do projeto nesse processo. 

Como sugestão, aponta a ampliação de atividades que promovam maior contato 

com a natureza e estimulem a criatividade. Ainda assim, considera que o projeto contribui 

significativamente para tornar a sociedade de Conceição do Castelo mais ativa, além de 

colaborar com a saúde emocional da população. 

Em sua vida pessoal, o projeto teve grande relevância, especialmente em 

momentos difíceis. Relata que era uma pessoa mais isolada, com poucos amigos e 

enfrentando problemas de saúde. Nesse contexto, o projeto proporcionou momentos de 

distração, favoreceu a construção de novas amizades e contribuiu para a melhoria de sua 

saúde, sendo, portanto, de grande importância em sua trajetória. Ela ressalta que a infância 

é uma fase breve, porém fundamental para o desenvolvimento humano. 

 [...] eu diria para as crianças aproveitarem cada momento, cada oportunidade, 

cada aprendizado. O projeto ensina coisas que a gente leva para a vida toda e 

ajuda a formar pessoas mais humanas. [...] (Ex-aluna). 
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4.6 Modelo de Gestão e Sustentabilidade Institucional do Projeto SAPECA 

Os dados coletados evidenciam que o Projeto SAPECA adota um modelo de 

gestão baseado na articulação entre diferentes áreas da administração pública municipal, 

reunindo ações dos setores de assistência social, educação e esporte. A coordenação das 

atividades é realizada de forma colaborativa entre o coordenador do projeto e os 

estagiários, buscando garantir o acompanhamento das crianças e adolescentes atendidos 

e a execução das ações planejadas. Essa característica demonstra a existência de um 

trabalho integrado entre diferentes políticas públicas, aspecto considerado fundamental 

para o atendimento das múltiplas necessidades da infância e da juventude. 

A atuação conjunta entre os setores de esporte, educação e assistência social 

amplia as possibilidades de atendimento oferecidas pelo projeto, uma vez que permite 

compartilhar conhecimentos, recursos e estratégias voltadas para objetivos comuns. De 

acordo com Junqueira (2004), a articulação entre diferentes áreas das políticas públicas 

favorece respostas mais amplas e eficazes às demandas sociais, especialmente em 

contextos marcados por vulnerabilidades econômicas e sociais. No caso do SAPECA, 

essa integração contribui para que o projeto ultrapasse a dimensão da prática esportiva, 

assumindo também funções educativas, formativas e de proteção social. 

Entretanto, os relatos dos participantes também evidenciam desafios relacionados 

à continuidade e à ampliação das ações desenvolvidas. Para fortalecer e expandir as 

políticas públicas vinculadas ao projeto, torna-se necessário adotar estratégias 

permanentes de planejamento e financiamento, que não dependam exclusivamente de 

iniciativas pontuais ou de mudanças administrativas. Nesse sentido, a ampliação do 

investimento público representa não apenas o aumento dos recursos destinados ao esporte 

social, mas também a garantia de estabilidade financeira e condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades em longo prazo. 

Essa necessidade é observada em diversos projetos esportivos brasileiros. 

Segundo Bueno (2008), a descontinuidade administrativa e as limitações orçamentárias 

figuram entre os principais obstáculos para a consolidação de políticas esportivas 

permanentes no país. Dessa forma, o fortalecimento institucional do SAPECA, por meio 

de mecanismos estáveis de gestão e financiamento, pode contribuir para ampliar seu 

alcance social, garantir a continuidade das ações e aumentar sua capacidade de 

atendimento às demandas existentes no município. 
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4.7 O Manual de Boas Práticas para Projetos Esportivos Sociais 

O Manual de Boas Práticas para Projetos Esportivos Sociais configura-se como o 

produto técnico-educacional desta dissertação, que foi desenvolvido juntamente com os 

estagiários e o coordenador,  a partir de fundamentação teórica, análise crítica das 

políticas públicas e experiência prática no campo do esporte social. O documento foi 

estruturado com base na compreensão do esporte como fenômeno educativo e social, 

conforme discutem Tubino (2010) e Bracht (2005), especialmente no que se refere à sua 

função formativa e cidadã. 

O material tem como finalidade orientar profissionais que atuam em projetos 

esportivos educacionais e sociais, oferecendo diretrizes pedagógicas, éticas e 

organizacionais voltadas à qualificação das práticas em contextos de vulnerabilidade 

social. A proposta dialoga com a abordagem do esporte educacional e do esporte para o 

desenvolvimento humano, conforme defendido por autores e organismos internacionais 

(UNESCO, 2015). 

Embora o esporte seja reconhecido em documentos internacionais como um 

direito humano conforme estabelece a Carta Internacional da Educação Física, da 

Atividade Física e do Esporte (UNESCO, 2015) o acesso às práticas esportivas ainda 

ocorre de forma desigual. Nesse contexto, o manual adota princípios de inclusão, respeito 

à diversidade e promoção da cidadania, compreendendo o esporte como espaço de 

aprendizagem social e de desenvolvimento integral (Bracht, 2005; Tubino, 2010). 

O produto incorpora diretrizes de salvaguarda e proteção de participantes, em 

consonância com recomendações internacionais de proteção de crianças e adolescentes 

em contextos esportivos, destacando a responsabilidade profissional na construção de 

ambientes seguros, respeitosos e livres de violência, abuso ou discriminação (UNESCO, 

2015). Também considera a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, especialmente aqueles relacionados à educação de qualidade, inclusão, paz 

e parcerias institucionais (ONU, 2015). 

Do ponto de vista da gestão e sustentabilidade, o manual adota a perspectiva da 

Hélice Tripla e da Hélice Quíntupla, que defendem a cooperação entre poder público, 

universidades, setor produtivo, sociedade civil e contexto social ampliado, como 

estratégia de fortalecimento de políticas e projetos sociais (Etzkowitz; Zhou, 2017). 

Com isso o manual apresenta-se como um instrumento original, formativo e 

aplicado, alinhado aos objetivos desta dissertação e às exigências acadêmicas para defesa, 
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contribuindo para a consolidação de práticas esportivas mais qualificadas, éticas e 

comprometidas com a transformação social. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente dissertação buscou analisar o desenvolvimento do Projeto SAPECA no 

município de Conceição do Castelo – ES, considerando seu papel na formação de crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. A partir da articulação entre 

referencial teórico, análise documental, entrevistas e observação, foi possível 

compreender o projeto como uma importante iniciativa de esporte educacional, alinhada 

às diretrizes das políticas públicas de inclusão social e aos pressupostos de formação 

integral do indivíduo. 

Os resultados evidenciam que o Projeto SAPECA vai além da oferta de práticas 

esportivas, configurando-se como um espaço de construção de cidadania, fortalecimento 

de vínculos sociais e promoção de valores como respeito, cooperação, disciplina e 

responsabilidade. As experiências relatadas pelos participantes, bem como as observações 

em campo, demonstraram impactos positivos nas dimensões comportamental, 

educacional e social, reforçando o potencial do esporte como ferramenta de 

transformação social, conforme apontado por autores da área. 

Entretanto, a pesquisa também revelou desafios significativos, especialmente no 

que se refere à continuidade das ações, à necessidade de ampliação do alcance do projeto 

e ao fortalecimento da gestão e das políticas públicas locais. Nesse contexto, destaca-se 

de forma relevante a questão da população residente na zona rural do município, que 

enfrenta maiores dificuldades de acesso ao projeto. Fatores como a distância geográfica, 

a limitação de transporte público, trabalho, a falta de informação e, por vezes, a 

incompatibilidade de horários constituem barreiras concretas que impedem a participação 

de muitas crianças e adolescentes. Essa realidade evidencia um processo de exclusão 

indireta, no qual, embora o projeto seja público e gratuito, não alcança de forma equitativa 

todos os sujeitos que dele necessitam. 

Dessa forma, torna-se fundamental que o poder público municipal, em parceria 

com a gestão do projeto, desenvolva estratégias específicas para inclusão da população 

rural, como a oferta de transporte, a descentralização das atividades ou a criação de polos 

comunitários em localidades mais afastadas. Tal medida contribuiria para ampliar o 

alcance social do projeto SAPECA, garantindo o direito ao esporte e ao lazer também às 

crianças e adolescentes do campo, conforme previsto nas políticas públicas e nos 

princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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A elaboração do Manual de Boas Práticas constituiu-se como um significativo 

produto, oferecendo contribuições concretas para a qualificação das práticas pedagógicas 

e organizacionais do projeto. Esse instrumento reforça a importância do planejamento, da 

formação continuada dos profissionais e da sistematização das ações como estratégias 

fundamentais para o fortalecimento de iniciativas socioesportivas. 

O estudo contribui para a ampliação das discussões sobre esporte, inclusão social 

e políticas públicas, especialmente ao abordar uma realidade ainda pouco explorada na 

literatura científica. Ao dar visibilidade às experiências e trajetórias dos sujeitos 

envolvidos, incluindo aqueles que se encontram à margem do acesso ao projeto, como a 

população da zona rural, a pesquisa também cumpre um papel social relevante, 

promovendo reflexões que podem subsidiar novas investigações e intervenções mais 

inclusivas. 

Conclui-se que o Projeto SAPECA representa uma experiência positiva no campo 

do esporte social, com potencial de expansão e aprimoramento. Para isso, torna-se 

fundamental o fortalecimento das políticas públicas municipais, o investimento em gestão 

eficiente e a construção de parcerias que assegurem a continuidade e ampliação das ações. 

Sobretudo, é necessário avançar na superação das desigualdades territoriais, garantindo 

que o esporte, enquanto direito social, alcance de forma plena tanto os da área urbana 

quanto da zona rural, promovendo assim, uma inclusão e melhores condições de vida para 

crianças e adolescentes. 
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APÊNDICES E ANEXOS 

 

Apêndice A -  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)  

Título do Projeto: O esporte como ferramenta de superação e inclusão no projeto Sapeca 

Pesquisador Responsável: Jaquesson Serpa 

Nome do participante:  

Data de nascimento:  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O (A) Senhor (a) está sendo convidado (a) a participar, como voluntário, do projeto 

de pesquisa o esporte como ferramenta de superação e inclusão no projeto Sapeca, de 

responsabilidade do pesquisador Jaquesson Serpa. 

 Leia cuidadosamente o que segue e me pergunte qualquer dúvida de que quiser. Após 

ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, no caso aceite fazer parte do estudo, 

assine ao final desse documento, que consta em duas vias. Uma via pertence a você e a 

outra ao pesquisador responsável. Em caso de recusa você não sofrerá nenhuma 

penalidade.  

 Declaro ter sido esclarecido sobre os seguintes pontos: 

1.  A pesquisa tem como objetivo analisar o desenvolvimento do Projeto Sapeca de 

Conceição do Castelo na formação de crianças e adolescentes e ampliação da oferta 

esportiva na cidade. Para a realização deste estudo fundamenta-se na relevância social, 

educacional e esportiva que o Projeto Sapeca representa para o município. Trata-se de 

uma iniciativa que busca não apenas promover a prática esportiva, mas também contribuir 

para a inclusão social, o fortalecimento de vínculos comunitários e a formação cidadã de 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Nesse sentido, investigar seus 

impactos permite compreender de que maneira programas esportivos locais podem se 

consolidar como políticas públicas efetivas de promoção do esporte educacional. 

2. A minha participação nesta pesquisa consistirá em: realização de entrevistas 

semiestruturadas com duração média de 50 minutos com os (professores, coordenador e 

ex-participantes), a observação das atividades esportivas realizadas pelo projeto, além da 

análise de documentos institucionais e relatórios de desempenho. As entrevistas ocorrerão 
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em local previamente combinado e em horários definidos de comum acordo, sem 

necessidade de comparecimento múltiplo. 

3. Durante a execução da pesquisa poderão ocorrer riscos de desconforto que consiste 

na possibilidade de constrangimento ao responder as perguntas, como objetivo de evitar 

ou atenuar estes riscos será concedido ao participante um ambiente seguro que 

proporcione privacidade durante a coleta de dados e a condição de não responder as 

perguntas ou caso queira uma pausa para respirar e formular as respostas da maneira que 

desejar. 

4. Ao participar desse trabalho estará contribuindo  para os seguintes benefícios: a) 

promoção de reflexões sobre a trajetória individual dentro do Projeto Sapeca; b) 

contribuições para a melhoria das ações desenvolvidas pelo Projeto; e c) contribuição 

para o avanço do conhecimento científico na área de esportes. Ainda que não haja 

benefícios diretos imediatos, os resultados poderão beneficiar futuras gerações e subsidiar 

políticas públicas. 

 5. A minha participação nesse projeto deverá ter uma duração de cerca de 50 minutos 

que corresponde ao tempo de entrevista e aproximadamente 40 horas em que serei 

observado em práticas esportivas e reuniões do projeto.  

6. Não terei nenhuma despesa ao participar da pesquisa e poderei de participar ou 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem precisa justificar, e não sofrerei 

nenhum prejuízo.  

7. Fui informado e estou ciente que não há nenhum valor econômico, a receber ou 

pagar, por minha participação.  

8. Caso ocorra algum dano comprovadamente decorrente de minha participação no 

estudo, serei compensado determina a resolução 466/12 do conselho nacional da saúde. 

9. Meu nome será mantido em sigilo, assegurando assim a minha privacidade, e se eu 

desejar terei acesso a todas as informações, e esclarecimentos  adicionais sobre os estudos 

e sua consequência, enfim tudo que queira saber antes e depois minha participação.  

10. Fui informado dos dados coletados serão utilizados, única e exclusivamente, para 

afins dessa pesquisa e que os resultados poderão ser publicados.  

11. Caso o(a) Sr.(a) tenha dúvidas, poderá entrar em contato com o pesquisador 

responsável Jaquesson Serpa, pelo telefone (28) 99886-5669 ou pelo e-mail 

(jaquesson.serpa@hotmail.com) ou com o Comitê de Ética em Pesquisa (Endereço: Rua 

Marechal Deodoro, 217, bloco B, Térreo, Centro, Niterói – RJ. CEP: 24030-060. Tel. (21) 

2138-4983. E-mail: cepuniverso@nt.universo.edu.br  

mailto:jaquesson.serpa@hotmail.com
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Eu, __________________________________________, RG nº _____________________ declaro ter sido 

informado e concordo em participar, como volunta rio, do projeto de pesquisa acima 

descrito. 

Cidade, _____ de ___________________ de 20____. 

 

 

                ___________________________________________________   

   Assinatura do participante                                      Impressa o dactilosco pica 

 

 

_________________________________________________________________________ 

Nome e assinatura do responsa vel por obter o consentimento 
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Apêndice B - Entrevistas  

 

Roteiro de entrevistas para professores e estagiários  

1. Fale um pouco sobre sua trajetória até chegar ao Projeto Sapeca. 

2. Como você começou a atuar no projeto e qual é sua função atual? 

3. Como você descreveria o Projeto Sapeca para alguém que não o conhece? 

4. De que forma você percebe o impacto do projeto na comunidade? 

5. Que tipos de mudanças você observa nas crianças e adolescentes ao longo do tempo em 

que participam do projeto? 

6. Pode compartilhar alguma situação marcante que ilustre o desenvolvimento ou superação 

de algum(a) participante? 

7. Como são tratadas situações de conflito ou exclusão entre os participantes? 

8. Como você avalia a estrutura física e os recursos disponíveis no projeto atualmente? 

9. Existe apoio da gestão municipal ou de outras instituições públicas ou privadas? 

10. Na sua opinião, o Projeto Sapeca tem ampliado o acesso ao esporte em Conceição do 

Castelo? Como? 

11. Você percebe que houve alguma transformação na cultura esportiva da cidade por causa 

do projeto? 

12. Quais são os principais desafios enfrentados no desenvolvimento do projeto hoje? 

13. O que você considera como as maiores conquistas do Projeto Sapeca até agora? 

14. Que melhorias ou mudanças você gostaria de ver no projeto nos próximos anos? 

15. Há algo mais que você gostaria de compartilhar sobre sua experiência no Projeto Sapeca? 
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Roteiro de entrevistas para os ex-alunos  

 

 

 

 

 

 



72 
 

Roteiro da entrevista para o coordenador   
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Apêndice C - Manual de Boas Práticas para Projetos Esportivos Sociais 
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Anexo A - Termo de autorização de comitê de ética 
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Anexo B – Produções Acadêmicas  
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Anexo C – Ficha de Cadastramento   
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ANEXO D – Termo de autorização para disponibilização de trabalhos científicos 
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Anexo E - Relatório de autenticidade da dissertação 

 

 


